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PODER EXECUTIVO

LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N° 138/2021

OBJETO: Aquisição de 01 Motoniveladora para atender as necessidades da Agencia Municipal de Produção do município, com 
recursos do Convênio Mapa - Plataforma + Brasil nº 909027/2020 e contrapartida do município.

TIPO: Menor Preço por Item

VALOR ESTIMADO: R$ 835.000,00

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 meses

DATA DA ABERTURA:  01 de outubro de 2021, às 09:00 horas (local).

LEGISLAÇÃO: Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, no que couberem pelas disposições da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, das condições estabelecidas, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 

147/2014, Decreto Municipal nº 029/2007.

O Edital completo estará à disposição no site www.deodapolis.ms.gov.br e através de solicitação no e-mail: editaisprefeituradeo-
dapolis@gmail.com, portal da transparencia,  link: http://www.deodapolis.ms.gov.br/e-sic/editais_licitacoes.php?tipo=1 e no 

setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Deodapolis - MS, se impresso recolher uma guia no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 
Poderão participar deste Pregão as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, outras infor-
mações poderão ser obtidas pelos telefone 0xx(67) 3448-1894, ramal 220 ou no setor de licitação, no horário das 07:30 às 11:00 

e das 13:00 às 17:00 horas.

Deodápolis - MS, 14 de setembro de 2021.

CLOVIS DE SOUZA LIMA

Pregoeiro - Decreto 064/2021

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2021

PARTES:  Município de Deodápolis – MS, e as empresas: KAREN OLIVER UNIFORMES PROFISSIONAIS EIRELI; G. & L INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA – EPP; F. C. SOBRAL ARTIGOS DO VESTUÁRIO – ME e MALLONE COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO EIRELI

OBJETO: Aquisição futura de Uniformes e Camisetas para atendimento das Secretarias Municipal de A. Social, Educação, Espor-
te, Saúde do Município.

PREÇOS: Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços são os especificados nas tabelas 
abaixo de acordo com a respectiva classificação e não houve nenhuma alteração de preços no trimestre. conforme as especifica-

ções e quantias abaixo relacionadas:

Empresa: KAREN OLIVER UNIFORMES PROFISSIONAIS EIRELI
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Especificação das Mercadorias Quant. Marca V. Unit. Valor Total
01 JALECO LONGO TIPO HOSPITALAR UNIS-

SEX, TAMANHOS DIVERSOS SENDO ELES: 
P; M; G; GG; EG E XXGG EM TECIDO 

OXFORD 100% POLIÉSTER COM MICRO 
FIBRAS, COR BRANCA, MANGAS LONGAS 
COM BAINHA SEM PUNHO, COM GOLA 

SOCIAL, COM 2 BOLSOS INFERIORES 
FRONTAIS, CHAPADOS E COM CANTOS 
CHANFRADOS E 1 BOLSO NO LADO SU-
PERIOR ESQUERDO, COSTURA PESPON-
TADA, ABERTURA FRONTAL PARA VESTIR 

E DESVESTIR EM TODA EXTENSÃO, FE-
CHADA POR 5 (CINCO) BOTÕES DE NO 

MÁXIMO 2,5 CM DE DIÂMETRO E VISTA 
PARA COBRI-LOS, CINTO TRASEIRO PRE-

SO, FENDA NA PARTE DE ATRÁS DE 30CM 
A PARTIR DA BARRA; COMPRIMENTO 

102CM. AS CORES DAS LINHAS E BOTÕES 
DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 

TONALIDADE DO TECIDO. PADRÃO DO 
AVIAMENTO DE PRIMEIRA QUALIDADE. 
BORDADO NOS DOIS BRAÇOS AS LOGO-

MARCAS, CONFORME MODELO EM ANE-
XO. ESCLARECEMOS QUE AS LOGOMAR-
CAS DO MUNICÍPIO E SUS, DEVERÃO SER 
BORDADAS NO BRAÇO DIREITO. NO BRA-

ÇO ESQUERDO DEVERÁ SER BORDADA 
A LOGOMARCA DA ADMINISTRAÇÃO E/
OU DO HOSPITAL. O FABRICANTE DEVE-
RÁ FIXAR ETIQUETA, IDENTIFICANDO O 

TAMANHO DO JALECO, COMPOSIÇÃO DO 
TECIDO E NOME DA CONFECÇÃO. CADA 
JALECO DEVERÁ SER ACONDICIONADO 

EM SACO PLÁSTICO INDIVIDUALMENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DE SUA NU-

MERAÇÃO NA PARTE EXTERNA DA EMBA-
LAGEM.

80,00 KAU 85,79 6.863,20

04 CALÇA CONFECÇÃO EM BRIM PROFISSIO-
NAL NA COR CAQUI COM 02 (DOIS) BOL-

SOS NA PARTE POSTERIOR E 02 (DOIS) 
BOLSOS NA PARTE FRONTAL, ELÁSTICOS 
NA CINTURA CALÇA, COM FECHAMENTO 

DE ZÍPER E 01 (UM) BOTÃO. MODELO 
MASCULINO E FEMININO. TAMANHOS 

DIVERSOS.

50,00 KAU 59,45 2.972,50
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08 COLETE- GOLA V, EM TECIDO BRIM 
(33% DE POLIÉSTER E 67% ALGODÃO), 
UNISSEX, ZIPER NA PARTE FRONTAL, 4 

BOLSOS FRONTAIS, DE BOA QUALIDADE 
QUE NÃO SAI A COR APÓS AS LAVAGENS, 
NAS CORES AZUL MARINHO E DETALHES 

EM BRANCO, CAQUI COM DETALHE 
AZUL MARINHO/OU PRETO, PRETO COM 
DETALHE AMARELO/ OU BRANCO.  PER-
SONALIZAÇÃO COM SERIGRAFIA (SILKS-
CREEN). BOLSOS FRONTAIS: - SUPERIO-
RES 2 BOLSOS CHAPADOS COM LAPELA 
E TAMPA COM VELCRO NO PEITO, NO 

BOLSO ESQUERDO SILKE LOGO DO SUS E 
ESCRITA DO NOME DO DEPARTAMENTO/

EQUIPE, NO BOLSO DIREITO LOGO DA 
PREFEITURA E ESCRITA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE. - INFERIORES COM 2 
BOLSOS CARGO COM LAPELA E TAMPA 

COM VELCRO, PREGAS MACHO NA PARTE 
INFERIOR MEDINDO 15X12.  - COSTAS 

ESCRITA DO NOME DO DEPARTAMENTO/ 
EQUIPE, LOGO DO SUS, DEODÁPOLIS- 

MS.  E COLETE COM NOME DO FUNCIO-
NARIO. DEVERÁ TER DOIS REGULADORES 
LATERAIS EM CADA LADO DO COLETE, DE 
ALTA RESISTÊNCIA, AMBOS NA MESMA 
COR DO COLETE. O COLETE DEVERÁ SER 
NA COR AZUL MARINHO, TODAS AS PE-

ÇAS DEVEM TER A MESMA COR DO TECI-
DO; O ACABAMENTO DEVERÁ SER COM 

COSTURAS DUPLAS REFORÇADAS EM 
LINHAS DE NYLON DA MESMA COR DO 

TECIDO, NÃO DEVERÁ ENCOLHER, FICAR 
RETORCIDO OU DESBOTAR APÓS SUCES-
SIVAS LAVAGENS. AS COSTURAS DEVEM 
SER PLANAS PARA EVITAR ENRUGAMEN-
TOS NO DECORRER DO USO E LAVAGENS, 
DEVEM SER CONTÍNUAS E SEM DESVIOS. 

TAMANHOS: VARIADOS.

53,00 KAU 67,50 3.577,50
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15 CONJUNTO DE PIJAMA CIRURGICO 
MANGA CURTA ADULTO - COMPOSTO 
DE DUAS PEÇAS (BLUSA/CALÇA), CON-

FECCIONADO EM TECIDO 100% BRIM DE 
ACORDO COM A PADRONIZAÇÃO DOS 

TECIDOS PARA USO HOSPITALAR, CALÇA 
COM ELÁTICOS NA CINTURA E BLUSA 

FECHADA COM DECOTE EM V, 01 (UM) 
BOLSO TRADICIONAL REGIÃO PEITO A 

DIREITA PERSONALIZADO, COM BRASÃO 
DO MUNICIPIO E SIGLA E/OU ESCRITA 

DO HMCR, DEODAPOLIS-MS. RESISTENTE 
À LAVAGEM INDUSTRIAL, SOLIDEX AO 
CLORO E PRÉ-ENCOLHIDO. MODELO: 

UNISSEX. TAMANHOS DIVERSOS. CORES: 
ROSE, CINZA CLARO, VERDE ÁGUA.

77,00 KAU 100,25 7.719,25

16 CONJUNTO DE PIJAMA CIRURGICO 
MANGA LONGA ADULTO - COMPOSTO 
DE DUAS PEÇAS (BLUSA/CALÇA), CON-

FECCIONADO EM TECIDO 100% BRIM DE 
ACORDO COM A PADRONIZAÇÃO DOS 

TECIDOS PARA USO HOSPITALAR, CALÇA 
COM ELÁTICOS NA CINTURA. BLUSA FE-

CHADA COM DECOTE EM V, COM PUNHO 
DE RIBANA, 01 (UM) BOLSO TRADICIO-

NAL REGIÃO PEITO A DIREITA PERSONA-
LIZADO, COM BRASÃO DO MUNICIPIO 
E SIGLA E/OU ESCRITA DO HMCR, DEO-
DAPOLIS-MS. RESISTENTE À LAVAGEM 

INDUSTRIAL, SOLIDEX AO CLORO E PRÉ-
-ENCOLHIDO. MODELO: UNISSEX. TAMA-

NHOS DIVERSOS. CORES: ROSE, CINZA 
CLARO, VERDE ÁGUA.

14,00 KAU 112,15 1.570,10
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17 CONJUNTO DE SOCORRISTA MANGA 
LONGA ADULTO - COMPOSTO DE DUAS 

PEÇAS (BLUSA COM 1 BOLSO/CALÇA 
COM 4 BOLSOS), CONFECCIONADO EM 
TECIDO 100% BRIM, CALÇA COM ELÁ-
TICOS TOTAL NA CINTURA 02 (DOIS) 

BOLSOS MODELO FACA NA PARTE FRON-
TAL, COM 02 (DOIS) BOLSOS NA PARTE 

POSTERIOR COM TIRAS REFLETIVAS NAS 
PERNAS. BLUSA MANGA LONGA FECHA-
DA COM DECOTE EM V, COM PUNHO DE 
RIBANA; - FRENTE COM TIRA REFLERIVA, 

01 (UM) BOLSO TRADICIONAL REGIÃO 
PEITO A DIREITA PERSONALIZADO, NA 
PARTE SUPERIOR COM NOME E TIPO 

SANGUINEO EM VELCRO ALTO COLAN-
TE, ABAIXO BRASÃO DO SOCORRISTA E 
SIGLA DO HMCR IMPRESSO NO BOLSO; 
- COSTA COM ESCRITA ATENDIMENTO 

PRÉ-HOSPIALAR/SIMBOLO E ESCRITA DO 
SOCORRISTA. MANGAS COM BRASÃO DO 

MUNICIPIO E DO ESTADO AMBAS COM 
TIRAS REFLETIVAS CINTURA. RESISTENTE 

À LAVAGEM INDUSTRIAL, SOLIDEX AO 
CLORO E PRÉ-ENCOLHIDO. MODELO: 

UNISSEX. TAMANHOS DIVERSOS. COR: 
AZUL MARINHO COM DETALHES VERME-

LHO E/OU LARANJA.

6,00 KAU 140,52 843,12

18 CAPOTE CIRURGICO MANGA LONGA 
ADULTO - CONFECCIONADO EM TECIDO 

100% BRIM DE ACORDO COM A PA-
DRONIZAÇÃO DOS TECIDOS PARA USO 

HOSPITALAR, FECHADO NA FRENTE COM 
ABERTURA NA COSTA COM TIRAS PARA 
AMARAÇÃO NO DEGOLO, E NA PARTE 

CENTRAL NA ALTURA DA CINTURA PARA 
AJUSTE, COMPRIMENTO NO TORNOZE-
LO, COM PUNHO DE RIBANA, PERSONA-
LIZADO NA REGIÃO DO PEITO A DIREITA 
PERSONALIZADO, COM BRASÃO DO MU-
NICIPIO E SIGLA E/OU ESCRITA DO HMCR, 

DEODAPOLIS-MS. RESISTENTE À LAVA-
GEM INDUSTRIAL, SOLIDEX AO CLORO 
E PRÉ-ENCOLHIDO. MODELO: UNISSEX. 
TAMANHOS DIVERSOS. CORES: VERDE 

CLARO OU ÁGUA, AZUL CLARO.

30,00 KAU 75,46 2.263,80
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19 GORRO/TOUCA HOSPITALAR CIRÚRGICA 
COM AMARRAÇÃO ATRÁS. COMPOSI-

ÇÃO: TECIDO: BRIM LEVE, 100% ALGO-
DÃO. MODELO: BANDANA. GÊNEROS 

UNISSEX. TAMANHO ÚNICO AJUSTÁVEL 
PELA AMARRAÇÃO NA PARTE POSTE-

RIOR, DE ACORDO COM A PADRONIZA-
ÇÃO DOS TECIDOS PARA USO HOSPI-

TALAR, COM LOGOMARCA BRASÃO DO 
MUNICIPIO E SIGLA E/OU ESCRITA DO 

HOSPITAL MUNICIPAL CRISTO REI E DEO-
DAPOLIS-MS, SILKADA CENTRALIZADA-

MENTE, RESISTENTE À LAVAGEM INDUS-
TRIAL HOSPITALAR DE SUJIDADE PESADA, 

SOLIDEX AO CLORO E PRÉ-ENCOLHIDO. 
CORES: ROSE, CINZA CLARO, VERDE CLA-

RO OU ÁGUA, AZUL CLARO.

30,00 KAU 23,51 705,30

24 AVENTAL LONGO OXFORD 100% PO-
LIESTER COM BOLSO E REGULADOR DE 
ALTURA NO PESCOÇO. TAMANHO: NO 

MÍNIMO 85 CM DE ALTURA POR 65 CM 
DE LARGURA. TIRAS DA CINTURA COM 

NO MÍNIMO 65 CM CADA. TIRAS AJUSTA-
DORA DE ALTURA NO PESCOÇO. COMPO-
SIÇÃO: 100% POLIESTER. TECIDO DE ALTA 

DURABILIDADE. ESTAMPA COM LOGO. 
BOLSO: MÍNIMO 30 CM POR 20 CM. CO-

RES DIVERSAS.

20,00 KAU 28,02 560,40

25 TOUCA EM TECIDO PARA USO PROFIS-
SIONAL COM ABA FIXA EM TECIDO DU-
PLO (TRICOLINI), CABEÇA PREGUEADA E 

FRANZIDA COM ELÁSTICO NA PARTE POS-
TERIOR, TAMANHO ÚNICO. GARANTIN-
DO CONFORTO. PODE SER USADA POR 

TODAS AS PROFISSÕES QUE REQUEREM 
CUIDADOS ESPECIAIS COM OS CABELOS. 
COR BRANCA NO CORPO DA TOUCA, E 

COR VERDE CLARO NA PARTE FRONTAL.

30,00 KAU 28,02 840,60



Diário Oficial do Municipio de Deodápolis - Criado pela Lei Municipal N. 726/2020

GESTÃO 2021-2024 PÁGINA 8ANO 2021 EDIÇÃO Nº 1013 -  DEODÁPOLIS - 15 DE SETEMBRO DE 2021

Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

36 CONJUNTO PARA RECEPCIONISTA FE-
MININA MANGA CURTA CONTENDO: 

1 CAMISA SOCIAL, 1 CALÇA E 1 LENÇO. 
DESCRIÇÃO: 1  CAMISA MANGA CURTA, 
MODELAGEM FEMININA  ESTILO SOCIAL 

LEVEMENTE ACINTURADA;  CONFEC-
CIONADA EM  TECIDO TRICOLIN 100 % 

ALGODÃO; COSTA COM PALA E RECORTE 
CURVO PARA ACINTURAR A PEÇA; ABER-
TURA FRONTAL EM TODA EXTENSÃO,  FE-
CHÁVEL POR BOTÕES 4 FUROS COM CA-

SINHAS NA VERTICAL;  GOLA DUPLA COM 
REFORÇO INTERNO APROXIMADAMENTE 

4,5 CM ALTURA  ABERTURA FECHADA; 
MANGA CURTA;  PERSONALIZAÇÃO COM  
BORDADO EM LINHA, BOLSO FRONTAL 
LADO ESQUERDO COM LOGO BRASÃO 
COM ESCRITA PREFEITURA DE DEODÁ-
POLIS, ESCRITA DO NOME SECRETARIA 
, SIGLA OU DEPARTAMENTO (MEDIDA 
APROXIMADA). 1 CALÇA SOCIAL SLIN 

CONFECCIONADA EM TECIDO TWU WYA 
APROXIMADAMENTE 94 % POLIÉSTER E 
6% ELASTANO, POSSUI ELASTICIDADE, 

FACILITANDO A MOVIMENTAÇÃO, COM-
POSTA COM ZIPER E BOTÃO, E ELASTICO 
NO CÓS (OPCIONAL). 1 LENÇO CONFEC-
CIONADO EM TECIDO VOIL APROXIMA-
DAMENTE 83 % CORTTEX FLAME E 17 % 
POLIÉSTER, PODENDO TER PERSONALI-

ZAÇÃO EM SERIGRAFIA SILK/DIRETA COM 
LOGOTIPO PEQUENO. PEÇA COMPOSTA 
POR TECIDOS DE QUALIDADE, DE MODO 

A NÃO DEIXAR TRANSPARECER A COR 
DO CORPO, BAIXO AMARROTAMENTO E 
COM ACABAMENTO REFORÇADO; CO-

RES: DIVERSAS CONFORME SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA. TAMANHO: P; M; G; GG; 

EG E XXGG.

42,00 KAU 195,06 8.192,52
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37 CONJUNTO PARA COPA/LIMPEZA FE-
MININA MANGA CURTA CONTENDO: 1 

CAMISA SOCIAL E 1 CALÇA. DESCRIÇÃO: 
1  CAMISA MANGA CURTA, MODELAGEM 

FEMININA  ESTILO SOCIAL LEVEMENTE 
ACINTURADA;  CONFECCIONADA EM   

TECIDO  TWU WYA APROXIMADAMENTE 
94 % POLIÉSTER E 6% ELASTANO; COS-
TA COM PALA E RECORTE CURVO PARA 

ACINTURAR A PEÇA; ABERTURA FRONTAL 
EM TODA EXTENSÃO  FECHÁVEL POR 
BOTÕES 4 FUROS COM CASINHAS NA 

VERTICAL;  GOLA DUPLA COM REFORÇO 
INTERNO APROXIMADAMENTE 4,5 CM 
ALTURA  ABERTURA FECHADA E COM 
DETALHE  COM COR DE CONTRASTE ; 
MANGA CURTA COM DETALHE  COM 

COR DE CONTRASTE; COM NO MÍNIMO 
2 BOLSOS COM DETALHE  COM COR DE 
CONTRASTE; PERSONALIZAÇÃO COM  

BORDADO EM LINHA, NO LADO ESQUER-
DO DO TÓRAX, COM LOGO BRASÃO COM 

ESCRITA PREFEITURA DE DEODAPOLIS, 
ESCRITA DO NOME SECRETARIA , SIGLA 
OU DEPARTAMENTO (MEDIDA APROXI-

MADA). 1 CALÇA SOCIAL, CONFECCIONA-
DA EM TECIDO TWU WYA APROXIMADA-
MENTE 94 % POLIÉSTER E 6% ELASTANO, 

COMPOSTA COM ELÁSTICO NO CÓS, E 
COM ZÍPER E BOTÃO (OPCIONAL). PEÇAS 
DO CONJUNTO COMPOSTA POR TECIDOS 

DE QUALIDADE, DE MODO A NÃO DEI-
XAR TRANSPARECER A COR DO CORPO, 
BAIXO AMARROTAMENTO, ACABAMEN-
TO REFORÇADO E COM ELASTICIDADE, 

FACILITANDO A MOVIMENTAÇÃO. CORES: 
DIVERSAS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA. TAMANHO: P; M; G; GG; EG 

E XXGG.

45,00 KAU 163,22 7.344,90
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38 JALECO MANGA CURTA (TIPO REGATA) 
NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM 

TECIDO 100% OXFORD. DOIS BOLSOS 
FRONTAIS INFERIORES. FECHAMENTO 

FRONTAL COM 5 (CINCO) BOTÕES Nº 24 
TRANSPARENTES. ABERTURA TRASEIRA 

COM 30,0 CM DE ALTURA. BARRA E BAR-
RA DA MANGA COSTURADOS EM MÁ-

QUINA RETA COM 1,0 CM DE LARGURA. 
NA FRENTE, NO LADO ESQUERDO DO 

PEITO DEVERÁ SER BORDADO O BRASÃO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁ-
POLIS E A PROFISSÃO A SER INDICADA 
PELA SECRETARIA. A LINHA UTILIZADA 
PARA CONFECÇÃO DO JALECO É 100% 
POLIÉSTER, NUMERO 120. O JALECO 

DEVE ESTAR ISENTO DE QUALQUER DE-
FEITO QUE COMPROMETA A SUA APRE-
SENTAÇÃO. TODAS AS PEÇAS DEVERÃO 

SER EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM 
SACOS TRANSPARENTES.

60,00 KAU 72,93 4.375,80

40 TOUCA EM TECIDO PARA USO PROFIS-
SIONAL COM ABA FIXA EM TECIDO DU-
PLO (TRICOLINI), CABEÇA PREGUEADA 
E FRANZIDA COM ELÁSTICO NA PARTE 

POSTERIOR OU EM TELA, TAMANHO ÚNI-
CO. GARANTINDO CONFORTO. PODE SER 
USADA POR TODAS AS PROFISSÕES QUE 
REQUEREM CUIDADOS ESPECIAIS COM 

OS CABELOS. COR DIVERSA.
20,00 KAU 28,18 563,60

VALOR TOTAL R$ 48.392,59
Empresa: G & L INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EPP

Especificação das Mercadorias Quant. Marca V. Unit. Valor Total
21 SHORT- SAIA FEMININO, COR: VERME-

LHO, MATERIAL HELANCA 100% POLIA-
MIDA, TAMANHO: DIVERSOS, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS: SHORT-SAIA, 

APLICAÇÃO: UNIFORME ESTAMPAS: NA 
PARTE FRONTAL DA PEÇA, NO LADO ES-
QUERDO (PERNA ESQUERDA) DE QUEM 
VESTE, DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO 

MUNICÍPIO.

1.150,00 G&L 19,30 22.195,00
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Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

23 CAMISETA, TIPO: UNISSEX NA COR VER-
DE, PARA UNIFORME ESCOLAR, CONFOR-

ME ARTE EM ANEXO, MANGA: CURTA 
NA MESMA MALHA COR: VERMELHA, 
GOLA: REDONDA NA COR VERMELHA, 

COM FRISO DE NO MÍNIMO  0,5 CM NA 
COR BRANCO, TAMANHO: SOB MEDIDA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 
ESTAMPA, MATERIAL: MALHA PV (67% 

POLIÉSTER E 33% VISCOSE), APLICAÇÃO: 
UNIFORME ESCOLAR. ESTAMPAS: NA 

PARTE FRONTAL DA PEÇA, NO LADO ES-
QUERDO DO PEITO DE QUEM VESTE, DE-
VERÁ CONTER O BRASÃO DO MUNICÍPIO. 

NA PARTE SUPERIOR DAS COSTAS DE-
VERÁ SER CENTRALIZADO E CONTER OS 
DIZERES, A SIGLA (E.M.E.I.E.F.), E ABAI-
XO ELIZABETE LUCENA CAMPOS. COR: 

BRANCO, QUANTO A ALTURA E LARGURA 
DAS LETRAS DEVERÁ SER CENTRALIZA-
DA E PROPORCIONAL AO TAMANHO DE 
CADA UNIFORME (CONFORME IMAGEM 
ILUSTRATIVA ABAIXO). A QUANTIDADE 
SERÁ DE 2300 CAMISETAS DIVIDIDAS 

POR TAMANHOS. . 
Nº           04      -     60 UNIDADES 
Nº          06     -    120 UNIDADES 
Nº          08     -    200 UNIDADES 
Nº          10     -    300 UNIDADES 

Nº      12   - 350 UNIDADES 
Nº      14   - 350 UNIDADES  

Nº        16    -   320 UNIDADES 
P              -   200 UNIDADES 
M             -   150 UNIDADES 

G          - 150 UNIDADES 
GG           -   80 UNIDADES 

EXG                                           -          20     
UNIDADES

2.300,00 G&L 16,70 38,410,00

29 CAMISETA UNISSEX; MODELAGEM BÁSI-
CA RETA; EM TECIDO MALHA “PV” SEN-
DO NO MÍNIMO 67% POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE; GOLA REDONDA OU EM TIPO 
“V”; PERSONALIZAÇÃO EM SERIGRAFIA 

SILK/DIRETA; COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) 
LOGO TIPOS GRANDE APROXIMADA-

MENTE (28X25) CM E 01 (UM) LOGOTIPO 
PEQUENO APROXIMADAMENTE (15X10) 
CM; PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS DE 

QUALIDADE, COM ACABAMENTO REFOR-
ÇADO; CORES: DIVERSAS CONFORME SO-
LICITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMANHO: P; 

M; G; GG; EG E XXGG.

]

2.590,00 G&L 22,90 59.311,00
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Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

39 CAMISETA UNISSEX PARA CAMPANHAS 
EDUCACIONAIS; MODELAGEM BÁSICA 
RETA; EM TECIDO MALHA “PV” SENDO 
NO MÍNIMO 67% POLIÉSTER E 33% VIS-

COSE; GOLA EM TIPO “V”; PERSONA-
LIZAÇÃO EM SERIGRAFIA SILK/DIRETA; 

COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) LOGO TIPOS 
GRANDE APROXIMADAMENTE (28X25) 

CM E 01 (UM) LOGO TIPO PEQUENO 
APROXIMADAMENTE (15X10) CM; PEÇA 
COMPOSTA POR TECIDOS DE QUALIDA-
DE, COM ACABAMENTO REFORÇADO; 

CORES: DIVERSAS CONFORME SOLICITA-
ÇÃO E DE ACORDO COM A CAMPANHA. 

TAMANHO: P; M; G; GG; EG E XXGG.

320,00 G&L 27,40 8.768,00

VALOR TOTAL R$ 128.684,00
Empresa: F. C. SOBRAL – ARTIGOS DO VESTUÁRIO

Especificação das Mercadorias Quant. Marca V. Unit. Valor Total
02 SHORT- SAIA FEMININO, COR: DIVERSAS, 

MATERIAL: HELANCA 100% POLIAMIDA, 
TAMANHO: DIVERSOS, CARACTERÍSTI-
CAS ADICIONAIS: SHORT-SAIA, APLICA-
ÇÃO: UNIFORME ESTAMPAS: NA PARTE 

FRONTAL DA PEÇA, NO LADO ESQUERDO 
(PERNA ESQUERDA) DE QUEM VESTE, 

DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO MUNICÍ-
PIO. (CONFORME IMAGEM ILUSTRATIVA 

ABAIXO) TAMANHO 
P 
M  

Nº - 06    
Nº - 08    
Nº - 10    
Nº - 12    

Nº                                        -                                        
14

300,00 GRAN-
VIA

19,80 5.940,00



Diário Oficial do Municipio de Deodápolis - Criado pela Lei Municipal N. 726/2020

GESTÃO 2021-2024 PÁGINA 13ANO 2021 EDIÇÃO Nº 1013 -  DEODÁPOLIS - 15 DE SETEMBRO DE 2021

Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

03 BERMUDA, MATERIAL: HELANCA 100% 
POLIAMIDA, MODELO: SEM BOLSO, 

TAMANHO: SOB MEDIDA, TIPO ESTRU-
TURA: COM ESTAMPA, COR: DIVERSAS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: UNISSEX, 
COM ELÁSTICO CINTURA. ESTAMPAS: 

NA PARTE FRONTAL DA PEÇA, NO LADO 
ESQUERDO PERNA ESQUERDA DE QUEM 
VESTE, DEVERÁ CONTER O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO (CONFORME IMAGEM ILUS-

TRATIVA ABAIXO). TAMANHOS. 
P 
M 
G 
 

Nº 06   
Nº 08   
Nº 10   
Nº 12   

Nº                                                                                  
14

300,00 GRAN-
VIA

16,80

5.040,00

22 BERMUDA PARA UNIFORME ESCOLAR, 
MATERIAL: HELANCA 100% POLIAMIDA, 
MODELO: SEM BOLSO, TAMANHO: SOB 

MEDIDA, TIPO ESTRUTURA: COM ESTAM-
PA, COR: VERMELHO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: UNISSEX, COM ELÁSTICO 

CINTURA. ESTAMPAS: NA PARTE FRONTAL 
DA PEÇA, NO LADO ESQUERDO PERNA 
ESQUERDA DE QUEM VESTE, DEVERÁ 

CONTER O BRASÃO DO MUNICÍPIO (CON-
FORME IMAGEM ILUSTRATIVA ABAIXO). 

A QUANTIDADE SERÁ DE 1150 UNIDADES 
DIVIDIDAS POR TAMANHOS. 

Nº 06 - 60 UNIDADES 
Nº 08 - 200 UNIDADES 
Nº 10 - 300 UNIDADES 
Nº 12 - 300 UNIDADES 
Nº 14 - 240 UNIDADES 

Nº                        P           -             50           
UNIDADES

1.150,00 GRAN-
VIA

16,75

19.262,50

VALOR TOTAL R$ 30.242,50
Empresa: MALLONE COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO EIRELI

Especificação das Mercadorias Quant. Marca V. Unit. Valor Total
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Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

05 CAMISETA- GOLA POLO, MANGA CURTA, 
EM TECIDO MALHA MISTO PV DE POLI-

VISCOSE (67% POLIÉSTER 33% VISCOSE), 
DE BOA QUALIDADE QUE NÃO SAI A 
COR APÓS AS LAVAGENS, NAS CORES 

BRANCA COM DETALHE AZUL MARINHO, 
BRANCA COM CAQUI, BRANCA COM PRE-

TO, BOLSO ESQUERDO, MANGA CURTA 
BOCA BAINHA COM DETALHES RIBANA/
PEITILHO DUPLO LISTRADO, GOLA POLO 
COLORIDA/OU BRANCA COM DETALHES 
IMPRESSOS LISTRADO, E COM 3 BOTÕES 

COLORIDOS. PERSONALIZAÇÃO COM 
SERIGRAFIA (SILKSCREEN): BORDADO 
- COSTA: NOME DO DEPARTAMENTO/
EQUIPE, LOGO DO SUS, DEODÁPOLIS- 
MS. MANGA DIREITA: LOGO E ESCRITA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁ-
POLIS, MANGA ESQUERDA: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. BOLSO: LOGO E 

ESCRITA DO NOME DO DEPARTAMENTO/
EQUIPE E NOME DO FUNCIONARIO. MO-

DELAGEM MASCULINA E FEMININA.

90,00 ETIKETA

43,80 3.942,00

06 CAMISETA- GOLA POLO, MANGA LONGA, 
EM TECIDO MALHA MISTO PV DE POLI-

VISCOSE (67% POLIÉSTER 33% VISCOSE), 
DE BOA QUALIDADE QUE NÃO SAI A COR 
APÓS AS LAVAGENS, NAS CORES BRANCA 

COM DETALHE AZUL MARINHO, BRAN-
CA COM CAQUI, BRANCA COM PRETO, 

BOLSO ESQUERDO, MANGA LONGA 
BOCA BAINHA COM DETALHES RIBANA/
PEITILHO DUPLO LISTRADO, GOLA POLO 
COLORIDA/OU BRANCA COM DETALHES 
IMPRESSOS LISTRADO, E COM 3 BOTÕES 

COLORIDOS. PERSONALIZAÇÃO COM 
SERIGRAFIA (SILKSCREEN): BORDADO 
- COSTA: NOME DO DEPARTAMENTO/
EQUIPE, LOGO DO SUS, DEODÁPOLIS- 
MS. MANGA DIREITA: LOGO E ESCRITA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁ-
POLIS, MANGA ESQUERDA: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. BOLSO: LOGO E 

ESCRITA DO NOME DO DEPARTAMENTO/
EQUIPE. E CAMISA COM NOME DO FUN-
CIONARIO. MODELAGEM MASCULINA E 

FEMININA. TAMANHOS: VARIADOS.

45,00 ETIKETA 57,25 2.576,25
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Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

07 CAMISETA- MANGA LONGA, EM TECIDO 
100% POLIAMIDA, PROTEÇÃO COM BLO-

QUEIO DE 98% DOS RAIOS UVA E UVB 
ALÉM DE UM FATOR DE PROTEÇÃO 50 

(FPU 50+) DE BOA QUALIDADE QUE NÃO 
SAI APÓS AS LAVAGENS NA COR AZUL. 
A CAMISA DEVE SER CONFECCIONADA 

EM TECIDO APROPRIADO A PROVER 
PROTEÇÃO À PARTE DO CORPO A QUE 

SE DESTINA CONTRA RADIAÇÕES SOLAR 
NOS TRABALHOS DE CAMPOS DESENVOL-
VIDO PELOS EMPREGADOS DA UNIDADE. 

PERSONALIZAÇÃO COM SERIGRAFIA 
(SILKSCREEN): BORDADO - COSTA: NOME 
DO DEPARTAMENTO/EQUIPE, LOGO DO 
SUS, DEODÁPOLIS- MS. MANGA DIREI-

TA: LOGO E ESCRITA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, MANGA 
ESQUERDA: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE. BOLSO: LOGO E ESCRITA DO 
NOME DO DEPARTAMENTO/EQUIPE. E 

CAMISA COM NOME DO FUNCIONARIO. 
MODELAGEM MASCULINA E FEMININA. 

TAMANHOS: VARIADOS.

45,00 ETIKETA

66,50 2.992,50

09 JAQUETA - JAQUETAS CONFECCIONADAS 
EM TECIDO DE MICROTEL, IMPERMEÁ-
VEL, COM NEWSOFT TÉRMICO, RESIS-
TENTE PARA NÃO DESFIAR, COR AZUL 

MARINHO PADRÃO E DETALHE NA COM 
BRANCA NA REGIÃO DO OMBRO, PEITO-
RAL E ACABAMENTO DO BOLSO. ABER-
TURA FRONTAL COM ZÍPER E LAPELA 

ESCONDENDO O MESMO COM 4 BOTÕES 
METAL DE PRESSÃO. GOLA MODELO ES-
PORTE, DETALHE DE VIES, FECHAMENTO 
EM ZÍPER ATÉ O FINAL. DOIS (2) BOLSOS 
FRONTAIS LATERAIS COM ACABAMENTO 
DA COR BRANCA, COM MANGA LONGA; 
PUNHO OU ACABAMENTO COM ELÁSTI-
CO. PERSONALIZAÇÃO/BORDADO: - COS-
TAS NOME DO DEPARTAMENTO/EQUIPE, 
LOGO SUS, DEODÁPOLIS- MS. - FRENTE 
LADO ESQUERDO BRASÃO DO MUNICÍ-
PIO E ESCRITA DO NOME DO DEPARTA-
MENTO/EQUIPE.  - BRAÇO ESQUERDO 

JAQUETA DOS AGENTES COMUNITARIO 
DE SAÚDE - LOGO ACS E ESCRITA DA 

SAÚDE DA FAMÍLIA. BRAÇO ESQUERDO 
DAS DEMAIS EQUIPES - LOGO E ESCRITA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. APLI-
CAÇÃO DAS LOGOMARCAS DENTRO DOS 
PADRÕES E NORMAS EM BORDADO DE 

1ª QUALIDADE.  TAMANHOS: VARIADOS.
FORRO

49,00 ETIKETA

163,00 7.987,00
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Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

10 BONÉ - COPA CONFECCIONADA EM 
BRIM, COR AZUL MARINHO, PRETO OU 

CAQUI, ENTRETELADO, REGULADOR TRA-
SEIRO COM FIVELA EM METAL NA PARTE 

POSTERIOR POSSIBILITANDO REGULA-
GEM DE TAMANHO, COM PERSONALI-
ZAÇÃO DE LOGOTIPOS EM SERIGRAFIA, 

EMBORRACHADOS EM CORES (TIPO SILK 
SCREEN), NA FRENTE, CENTRALIZADO, 
LOGO E ESCRITA A DEFINIR, DEODÁPO-

LIS- MS.

45,00 ETIKETA 33,50 1.507,50

11 GUARDA CHUVA - NA COR EXTERNO 
(A DEFINIR), INTERNO CINZA, CABO 

DE MADEIRA CURVO, COM HASTE DE 
ALUMÍNIO, 08 VARETAS DUPLAS (16), 

AMANHO DE 23” X 8”, CONFECCIONADO 
EM NYLON 170, PERSONALIZADO EM 

DOIS GOMOS OPOSTOS, CONFECÇÃO EM 
SILKSCREEN, UTILIZANDO NO MÍNIMO 

01 COR, ÁREA DE IMPRESSÃO 18CM X 12 
CM. PERSONALIZAÇÃO: 1 GOMO COM 

ESCRITA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, LOGO E ESCRITA (A DEFINIR). E 1 
GOMO COM O BRASÃO DO MUNICÍPIO 
E ESCRITA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DEODÁPOLIS-MS.

49,00 ETIKETA 39,00 1.911,00

14 CHAPÉU - CHAPÉUS TIPO AUSTRALIA-
NO EM BRIM 100% ALGODÃO, NA COR 
CAQUI OU AZUL MARINHO, COM ABAS 
QUE PODEM SER USADAS ABERTAS OU 
PRESAS LATERALMENTE, CORDÃO PARA 
FIXAÇÃO NO PESCOÇO, SERIGRAFIA NA 

FRENTE E LATERAIS COM A DESCRIÇÃO E 
LOGO A SER DEFINIDO.

50,00 ETIKETA 52,30 2.615,00

26 COLETES ESPORTIVOS UNISSEX: COLETE 
DE FUTEBOL, INDICADOS PARA JOGOS, 
COM ELÁSTICOS, TAMANHOS E CORES 
DIVERSOS (DESDE TAMANHO 08 ATÉ 

TAMANHO G), GOLA REDONDA, 100% 
POLIÉSTER, DEVENDO CONTER NO PEITO 

DO LADO ESQUERDO DE QUEM VESTE 
A LOGO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DEODÁPOLIS EM SERIGRAFIA, NA PARTE 
DE TRÁS DO COLETE, DEVERÁ ESTAR ES-
TAMPADO EM SERIGRAFIA: SECRETARIA 
DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO (SEC-

TUR)

100,00 ETIKETA 22,40 2.240,00
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Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

27 JOGO DE UNIFORME DE FUTSAL INFANTO 
JUVENIL (CAMISA, SHORT E MEIÃO): IDA-
DES DE 06 A 17 ANOS. DESCRIÇÃO: JOGO 

DE UNIFORME PARA FUTSAL EM DRY 
100% POLIÉSTER, GRAMATURA DE 130 
G/M², COM ESTAMPA TOTAL EM SUBLI-
MAÇÃO, COMPOSTO POR: 15 CAMISAS 
SUBLIMADAS, COM BRASÃO DA PRE-

FEITURA QUE DEVERÁ SER LOCALIZADO 
À 8 CM ABAIXO DA GOLA DA CAMISA E 

CENTRALIZADO, O NÚMERO NA FRENTE 
DA CAMISA DEVERÁ FICAR ABAIXO DO 

BRASÃO, NAS COSTAS DA CAMISA DEVE-
RÁ CONTER O NOME DA PREFEITURA DE 
DEODÁPOLIS E O NOME DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTE CULTURA E TU-
RISMO - SECTUR E ABAIXO O NÚMERO; 
15 SHORT’S EM DRY 100% POLIÉSTER, 
GRAMATURA DE 130 G/M², SUBLIMA-
DOS COM NÚMERO DO LADO DIREITO 

SEM BRASÃO; 02 CAMISAS DE GOLEIROS 
EM DRY 100% POLIÉSTER, GRAMATURA 
DE 130 G/M², SUBLIMADAS, (COM AS 
NUMERAÇÕES 1 E 12); 02 SHORT’S DE 
GOLEIRO EM MALHA 100% POLIÉSTER, 
GRAMATURA DE 280 G/M², SUBLIMA-

DOS, (COM AS NUMERAÇÕES 1 E 12); 17 
PARES DE MEIÕES EM 49% POLIAMIDA, 

35% ALGODÃO, 5% ELASTANO E 11% 
POLIÉSTER. PRESERVA A PELE CONTRA 

ATRITOS E ABSORVE O EXCESSO DE UMI-
DADE DO SUOR. PÉ: ATOALHADO, TAMA-

NHO QUE CALCE: 30 A 44. CADA JOGO 
CONTÉM 17 UNIFORMES COMPLETOS. A 
ARTE SERÁ DEFINIDA PARA CONFECÇÃO 
DOS UNIFORMES PELO SECRETARIA MU-
NICIPAL DE ESPORTE CULTURA E TURIS-

MO - SECTUR.

3,00 ETIKETA 1.599,90 4.799,70

28 BERMUDA PARA TREINO ESPORTIVO EM 
JOGOS DE FUTSAL/FUTEBOL CONFECCIO-
NADA EM 67% POLIÉSTER E 33% VISCO-
SE, EM CORES E TAMANHOS DIVERSOS 
(DESDE 08 ATÉ G), DE ACORDO COM A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA, DEVEN-

DO CONTER O BRASÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL EM SERIGRAFIA NA PERNA 

ESQUERDA DE QUEM VESTE.

100,00 ETIKETA 24,95 2.495,00
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30 CAMISA POLO MASCULINA MANGA 
CURTA - MODELAGEM MASCULINA RETA 
BÁSICA CLÁSSICA; CONFECCIONADA EM  
TECIDO MALHA PIQUET COMPOSTO NO 
MÍNIMO 50% POLIÉSTER E 40% ALGO-
DÃO; PEITILHO APROXIMADAMENTE 4 
CM L X 13 CM  COM REFORÇO DE EN-

TRETELA EM VISCOSE DUPLA COM COR 
DE CONTRASTE COM 02 BOTÕES PARA 

FECHAMENTO COM CASINHAS NA VERTI-
CAL;    TECIDO GOLA/PUNHO APROXIMA-
DAMENTE 97% POLIÉSTER 3% ELASTANO; 
GOLA POLO APROXIMADAMENTE 4,5 CM 
ALTURA  ABERTURA FECHADA; MANGA 

LONGA PUNHO ALTURA MÍNIMO 5,5 CM,  
LARGURA PROPORCIONAL A ABERTURA 
DE MANGA,  , PERSONALIZAÇÃO COM  
BORDADO EM LINHA NA FRENTE LADO 

ESQUERDO LOGO BRASÃO COM ESCRITA 
PREFEITURA DE DEODÁPOLIS (MEDIDA 
APROXIMADA)  E NAS COSTAS ESCRITA 
DO NOME E SIGLA DA SECRETARIA OU 
DEPARTAMENTO (MEDIDA APROXIMA-
DA); PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS DE 

QUALIDADE, COM ACABAMENTO REFOR-
ÇADO; CORES: DIVERSAS CONFORME SO-
LICITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMANHO: P; 

M; G; GG; EG E XXGG.

54,00 ETIKETA 52,00 2.808,00

31 CAMISA POLO FEMININA MANGA CURTA 
- MODELAGEM FEMININA  ACENTUADA 
BÁSICA BABY LOOK;  CONFECCIONADA 

EM  TECIDO MALHA PIQUET COMPOSTO 
NO MÍNIMO 50% POLIÉSTER E 40% AL-
GODÃO; PEITILHO APROXIMADAMENTE 
4 CM L X 13 CM  COM REFORÇO DE EN-
TRETELA EM VISCOSE DUPLA COM COR 
DE CONTRASTE COM 02 BOTÕES PARA 

FECHAMENTO COM CASINHAS NA VERTI-
CAL;    TECIDO GOLA/PUNHO APROXIMA-
DAMENTE 97% POLIÉSTER 3% ELASTANO; 
GOLA POLO APROXIMADAMENTE 4,5 CM 
ALTURA  ABERTURA FECHADA, MANGA 

COM  PUNHO   APROXIMADAMENTE 
2,5 CM ALTURA E COM FISCO DE COR 
CONTRASTE , PERSONALIZAÇÃO  COM 
BORDADO EM LINHA NA FRENTE LADO 

ESQUERDO LOGO BRASÃO COM ESCRITA 
PREFEITURA DE DEODÁPOLIS (MEDIDA 
APROXIMADA) E NAS COSTAS ESCRITA 
DO NOME E SIGLA DA SECRETARIA OU 
DEPARTAMENTO (MEDIDA APROXIMA-

DA);  PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS DE 
QUALIDADE, COM ACABAMENTO REFOR-
ÇADO; COR: VARIADA CONFORME SOLI-
CITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMANHO: P; 

M; G; GG; EG E XXGG.

152,00 ETIKETA 48,85 7.425,20
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32 CAMISA SOCIAL MASCULINA MANGA 
CURTA; MODELAGEM MASCULINA  ESTI-
LO SOCIAL LEVEMENTE SLIM; CONFEC-
CIONADA EM  TECIDO 100 % ALGODÃO 

COM UMA TRAMA APROXIMADA DE 
80 FIOS POR CM2 (FIO 80),  DE MODO 
A NÃO DEIXAR TRANSPARECER A COR 

DO CORPO, BAIXO AMARROTAMENTO; 
ABERTURA FRONTAL EM TODA EXTEN-
SÃO COM REFORÇO DE ENTRETELA EM 

VISCOSE DUPLA COM COR DE CONTRAS-
TE, FECHÁVEL POR BOTÕES 4 FUROS 

COM CASINHAS NA VERTICAL;  GOLA DU-
PLA COM REFORÇO INTERNO COM COR 

DE CONTRASTE, APROXIMADAMENTE 4,5 
CM ALTURA  ABERTURA FECHADA; MAN-

GA CURTA; COSTA COM PALA E PREGA 
MACHO; PERSONALIZAÇÃO COM  BOR-

DADO EM LINHA, BOLSO FRONTAL LADO 
ESQUERDO COM LOGO BRASÃO COM 
ESCRITA PREFEITURA DE DEODÁPOLIS, 
ESCRITA DO NOME SECRETARIA , SIGLA 
OU DEPARTAMENTO (MEDIDA APROXI-

MADA);  PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS 
DE QUALIDADE, COM ACABAMENTO RE-
FORÇADO; CORES: DIVERSAS CONFORME 

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMA-
NHO: P; M; G; GG; EG E XXGG.

49,00 ETIKETA 73,65 3.608,85
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33 CAMISA SOCIAL FEMININA MANGA 
CURTA; MODELAGEM FEMININA  ESTILO 
SOCIAL LEVEMENTE ACINTURADA; CON-
FECCIONADA EM  TECIDO 100 % ALGO-
DÃO COM UMA TRAMA APROXIMADA 

DE 80 FIOS POR CM2 (FIO 80),  DE MODO 
A NÃO DEIXAR TRANSPARECER A COR 

DO CORPO, BAIXO AMARROTAMENTO; 
ABERTURA FRONTAL EM TODA EXTEN-
SÃO COM REFORÇO DE ENTRETELA EM 

VISCOSE DUPLA COM COR DE CONTRAS-
TE, FECHÁVEL POR BOTÕES 4 FUROS 
COM CASINHAS NA VERTICAL;  GOLA 
DUPLA COM REFORÇO INTERNO COM 

COR DE CONTRASTE, APROXIMADAMEN-
TE 4,5 CM ALTURA  ABERTURA FECHADA; 
MANGA CURTA; COSTA COM PALA E RE-

CORTE CURVO PARA ACINTURAR A PEÇA; 
PERSONALIZAÇÃO COM  BORDADO EM 
LINHA, BOLSO FRONTAL LADO ESQUER-
DO COM LOGO BRASÃO COM ESCRITA 
PREFEITURA DE DEODÁPOLIS, ESCRITA 
DO NOME SECRETARIA , SIGLA OU DE-

PARTAMENTO (MEDIDA APROXIMADA);  
PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS DE QUA-
LIDADE, COM ACABAMENTO REFORÇA-
DO; CORES: DIVERSAS CONFORME SOLI-
CITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMANHO: P; 

M; G; GG; EG E XXGG.

152,00 ETIKETA 73,65 11.194,80
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34 CAMISA SOCIAL MASCULINA MANGA 
LONGA; MODELAGEM MASCULINA  ES-
TILO SOCIAL LEVEMENTE SLIN; CONFEC-
CIONADA EM  TECIDO 100 % ALGODÃO 

COM UMA TRAMA APROXIMADA DE 
80 FIOS POR CM2 (FIO 80),  DE MODO 
A NÃO DEIXAR TRANSPARECER A COR 

DO CORPO, BAIXO AMARROTAMENTO; 
ABERTURA FRONTAL EM TODA EXTEN-
SÃO COM REFORÇO DE ENTRETELA EM 

VISCOSE DUPLA COM COR DE CONTRAS-
TE, FECHÁVEL POR BOTÕES 4 FUROS 
COM CASINHAS NA VERTICAL;  GOLA 
DUPLA COM REFORÇO INTERNO COM 

COR DE CONTRASTE, APROXIMADAMEN-
TE 4,5 CM ALTURA  ABERTURA FECHADA; 
MANGA LONGA COM REFORÇO INTERNO 

COM COR DE CONTRASTE  FECHÁVEL 
POR 2 (DOIS) BOTÕES 4 FUROS COM 

CASINHAS NA HORIZONTAL; COSTA COM 
PALA E PREGA MACHO; PERSONALIZA-

ÇÃO COM  BORDADO EM LINHA, BOLSO 
FRONTAL LADO ESQUERDO COM LOGO 
BRASÃO COM ESCRITA PREFEITURA DE 

DEODÁPOLIS, ESCRITA DO NOME SECRE-
TARIA , SIGLA OU DEPARTAMENTO (ME-
DIDA APROXIMADA);  PEÇA COMPOSTA 

POR TECIDOS DE QUALIDADE, COM 
ACABAMENTO REFORÇADO; CORES: 

DIVERSAS CONFORME SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA. TAMANHO: P; M; G; GG; EG 

E XXGG.

49,00 ETIKETA 86,25 4.226,25
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35 CAMISA SOCIAL FEMININA MANGA 
LONGA; MODELAGEM FEMININA  ESTI-
LO SOCIAL LEVEMENTE ACINTURADA ; 

CONFECCIONADA EM  TECIDO 100 % AL-
GODÃO COM UMA TRAMA APROXIMADA 
DE 80 FIOS POR CM2 (FIO 80),  DE MODO 

A NÃO DEIXAR TRANSPARECER A COR 
DO CORPO, BAIXO AMARROTAMENTO; 
ABERTURA FRONTAL EM TODA EXTEN-
SÃO COM REFORÇO DE ENTRETELA EM 

VISCOSE DUPLA COM COR DE CONTRAS-
TE, FECHÁVEL POR BOTÕES 4 FUROS 
COM CASINHAS NA VERTICAL;  GOLA 
DUPLA COM REFORÇO INTERNO COM 

COR DE CONTRASTE, APROXIMADAMEN-
TE 4,5 CM ALTURA  ABERTURA FECHADA;  
MANGA LONGA COM REFORÇO INTERNO 

COM COR DE CONTRASTE  FECHÁVEL 
POR 2 (DOIS) BOTÕES 4 FUROS COM 

CASINHAS NA HORIZONTAL; COSTA COM 
PALA E RECORTE CURVO PARA ACINTU-

RAR A PEÇA; PERSONALIZAÇÃO COM  
BORDADO EM LINHA, BOLSO FRONTAL 
LADO ESQUERDO COM LOGO BRASÃO 
COM ESCRITA PREFEITURA DE DEODÁ-
POLIS, ESCRITA DO NOME SECRETARIA 
, SIGLA OU DEPARTAMENTO (MEDIDA 
APROXIMADA); PEÇA COMPOSTA POR 
TECIDOS DE QUALIDADE, COM ACABA-

MENTO REFORÇADO;  CORES: DIVERSAS 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETA-

RIA. TAMANHO: P; M; G; GG; EG E XXGG.

72,00 ETIKETA 86,40 6.220,80

41 CAMISETA UNISSEX; UTILIZADA PARA 
TREINOS ESPORTIVOS; MODELAGEM BÁ-
SICA RETA; EM TECIDO MALHA “PV” SEN-

DO NO MÍNIMO 67% POLIÉSTER E 33% 
VISCOSE; GOLA REDONDA OU EM TIPO 
“V”; PERSONALIZAÇÃO EM SERIGRAFIA 

SILK/DIRETA; COM NO MÍNIMO 02 (DOIS) 
LOGO TIPOS GRANDE APROXIMADA-

MENTE (28X25) CM E 01 (UM) LOGOTIPO 
PEQUENO APROXIMADAMENTE (15X10) 
CM; PEÇA COMPOSTA POR TECIDOS DE 

QUALIDADE, COM ACABAMENTO REFOR-
ÇADO; CORES: DIVERSAS CONFORME SO-
LICITAÇÃO DA SECRETARIA. TAMANHO: 

08;10; 12; 14; 16 P; M; G; GG.

100,00 ETIKETA 29,35 2.935,00

VALOR TOTAL R$ 71.484,85
TOTAL GERAL R$ 278.803,94

PRAZO: O prazo de vigência do contrato será contado da assinatura deste instrumento até o dia 25/05/2022.

Deodápolis – MS 26 de maio de 2021.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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Adjudico e homologo o procedimento licitatório, referente ao Processo licitatório nº 132/2021 na Modalidade Tomada de preços 
nº 010/2021, cujo objeto é a contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para reforma e ampliação da quadra de es-

portes da escola Elizabete Lucena Campos – POLO de Deodápolis.

Empresa vencedora: CONSTRUTORA GAUCHA LTDA, com valor total de R$ 256.861,03 (duzentos e cinquenta e seis mil oitocentos 
e sessenta e um reais e três centavos).

Deodápolis - MS, 14 de setembro de 2021.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 091/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2021

TOMADA DE PREÇO Nº 008/2021

PARTES: Município de Deodápolis – MS, através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa XLS ENGENHARIA & CONS-
TRUÇÃO LTDA - EPP

OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia/ Arquitetura para Conclusão da Obra da Escola de Educação Infantil em Deo-
dápolis, com Recursos do Termo de Compromisso - PAR 152183/2020 e contrapartida do município

VALOR: Fica fixado o Valor Total do presente Contrato em R$ 1.490.264,64 (um milhão quatrocentos e noventa mil duzentos e 
sessenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos).

PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de sua assinatura, poden-
do ser prorrogado por acordo das partes, mediante Termo Aditivo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

07 - Secretaria Municipal de Educação, 07.13 - Departamento de Educação 12.365.0008 - Educação Infantil, 1.089 - Termino da 
Escola Infantil - Creche, 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

SANÇÕES: A parte que causar prejuízo à outra por inadimplência das obrigações assumidas no presente contrato, fica obrigada a 
reparar o dano, pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

ASSINAM: Adriano Araújo Pimentel e Adnir Nogueira de Souza

FORO: Deodápolis – MS.

Deodápolis – MS, 10 de setembro de 2021.

PORTARIAS
 

PORTARIA Nº 387/2021  DE 09 DE SETEMBRO DE 2021

“Designa Servidor Publico Municipal para função de Leiloeiro Oficial que menciona e dá outras providências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no arti-
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go 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º DESIGNAR o Servidor Publico Municipal o Sr.º  PAULO DE FIGUEIREDO, CPF Nº 653.919.691-15, para desempenhar a 
função de LEILOEIRO OFICIAL da Prefeitura Municipal de Deodapolis - Ms.

ARTIGO 2º -  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 09 de Setembro de 2021.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMIN E FINANÇAS

CITAÇÃO POR EDITAL DO AUTO DE INFRAÇÃO/2021

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de Deodápolis, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a LEI COMPLEMENTAR Nº015, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017, NOTIFICA o(s) contri-

buinte(s);

6675 – IVONETE DOS SANTOS LEAL, inscrito no CPF: 160.599.918-07		              Auto 07/2021.

9693 – WEDSON ANTONIO DA SILVA, inscrito no CPF: 351.182.488-50 		              Auto 10/2021.

A comparecerem ao Departamento de Tributação, Cadastro e Fiscalização do Município de Deodápolis, sito Av. Francisco Alves da 
Silva, 433, Centro desta cidade nos horários – 07h00min às 17h00min, PARA QUE OBRIGATORIAMENTE, DENTRO DO PRAZO DE 
30 (trinta) DIAS, contados a partir da publicação deste no Diário Oficial do Município, apresentem impugnação referente ao arti-
go 7º1 do Código de Posturas Municipal, o qual será devidamente afixado nos locais de costume e inserido no site da prefeitura.

A ausência de manifestação será interpretada como concordância com o presente auto de infração.

Deodápolis/MS, 14 de setembro de 2021.

1	  Art. 7º –   Nas Zonas Urbanas e de Expansão Urbana é proibido o uso de fogo para a limpeza dos terrenos.
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CITAÇÃO POR EDITAL DO AUTO DE INFRAÇÃO/2021

A Secretária Municipal de Administração e Finanças do Município de Deodápolis, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a LEI COMPLEMENTAR Nº015, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2017, NOTIFICA o(s) contri-

buinte(s);

5856 – CLEUZA APARECIDA NEVES, inscrito no CPF: 366.117.431-20

Auto 12/2021.

7236 – JOÃO JOSÉ NOBRES DA SILVA, inscrito no CPF: 390.000.281-91                                    Auto 16/2021.

6675 – IVONETE DOS SANTOS LEAL, inscrito no CPF: 160.599.918-07		              Auto 15/2021.

A comparecerem ao Departamento de Tributação, Cadastro e Fiscalização do Município de Deodápolis, sito Av. Francisco Alves da 
Silva, 433, Centro desta cidade nos horários – 07h00min às 17h00min, PARA QUE OBRIGATORIAMENTE, DENTRO DO PRAZO DE 
30 (trinta) DIAS, providenciem a roçada e limpeza de seus terrenos, conforme artigo 6º, inciso I do Código de Posturas Munici-

pal2, contados a partir da publicação deste no Diário Oficial do Município, o qual será devidamente afixado nos locais de costume 
e inserido no site da prefeitura.

O não cumprimento do presente edital no prazo estabelecido acarretará aos proprietários as medidas legais cabíveis conforme 
previsto na Lei Complementar n. 15 de 07 de dezembro de 2017.

Deodápolis/MS, 14 de setembro de 2021.

PROCURADORIA JURIDICA

DECRETO Nº 099 DE 13 DE SETEMBRO DE 2021

Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos do regime 
jurídico das parcerias celebradas entre a Administração Pública do Município de Deodápolis e as Organizações da Sociedade Civil.

O Sr. VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente aquela prevista no art. 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município, e:

2	  Art. 6º –   Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos é proibido:

 I –   Manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou materiais nocivos à saúde pública;
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DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pú-
blica do Município de Deodápolis – MS e as Organizações da Sociedade Civil de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014.

Parágrafo único. A aplicação das normas contidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014, e neste Decreto, que têm como fundamento 
a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recur-

sos públicos, deverá ser orientada pelos princípios e pelas diretrizes estabelecidas nos artigos 5º e 6º da mencionada Lei.

Art. 2º O processamento das parcerias, que envolvam transferência de recursos financeiros, será realizado por meio da platafor-
ma eletrônica a ser desenvolvida pelo Município de Deodápolis.

Art. 3º Para os efeitos do disposto neste Decreto considera-se:

I - Administração Pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da 

Constituição Federal;

II - Organização da Sociedade Civil:

a) a entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empre-
gados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções 

de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os 
apliques, integralmente, na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo pa-

trimonial ou de fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situa-
ção de risco ou de vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e por ações de combate à pobreza e de geração 

de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou para capacitação de agentes 
de assistência técnica e extensão rural, e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de 

cunho social;

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social, distintas das des-
tinadas a fins exclusivamente religiosos;

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente en-
tre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finali-

dades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação;

IV - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou um 
serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela Administração Pública e pela Organização da Sociedade Civil;

V - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses com-
partilhados pela Administração Pública e pela Organização da Sociedade Civil;

VI - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou de controle da Organização da Sociedade Civil, habilitada 
a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a Administração Pública para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

VII - administrador público: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de fomento ou 
acordo de cooperação com Organização da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ain-

da que delegue essa competência a terceiros;

VIII - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração, termo de fomento 
ou de acordo de cooperação, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e de fiscali-

zação;

IX - conselho de política pública: órgão criado pelo Poder Público para atuar como instância consultiva, na respectiva área de 
atuação, na formulação, na implementação, acompanhamento, monitoramento e na avaliação de políticas públicas;
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IX-A – conselho setorial de políticas públicas: são espaços do controle social, criado por lei com o objetivo de discutir, aprovar e 
fiscalizar a aplicação dos recursos nas áreas de atuação;

X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e a julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado 
em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de servidor ocupante de cargo efetivo ou de emprego permanente do 

quadro de pessoal da Administração Pública;

XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com Orga-
nizações da Sociedade Civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial 
de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 

quadro de pessoal da administração pública;

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar Organização da Sociedade Civil para firmar parceria por meio de 
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoali-
dade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam;

XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o 
cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:

a) apresentação das contas, de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos ór-
gãos de controle;

XV - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública 
com Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela adminis-

tração pública que envolva a transferência de recursos financeiros;

XVI - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública 
com Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas Organiza-

ções da Sociedade Civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

XVI-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pú-
blica com Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a 

transferência de recursos financeiros;

Art. 4º As parcerias disciplinadas na Lei Federal nº 13.019 de 2014, e regulamentadas por este Decreto respeitarão, em todos os 
seus aspectos, as normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria.

Art. 5º Não se aplicam as exigências contidas neste Decreto:

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou às autorizadas pelo Senado Federal naquilo em que as 
disposições específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflitarem com os termos da Lei Federal nº 13.019, de 

2014;

II - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei Federal nº 
9.637, de 15 de maio de 1998;

III - aos convênios e aos contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da 
Constituição Federal, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 84 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

IV - aos termos de compromisso cultural, referidos no § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 13.018, de 2014;

V - aos termos de parceria celebrados com Organizações da Sociedade Civil de interesse público, desde que cumpridos os requisi-
tos previstos na Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999;

VI - às transferências referidas no art. 2º da Lei Federal nº 10.845, de 05 de março de 2004, e nos art. 5º e 22 da Lei Federal nº 
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11.947, de 16 de junho de 2009;

VII - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou de taxas associativas em favor de organismos internacio-
nais ou de entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por:

a) membros de Poder ou do Ministério Público;

b) dirigentes de órgão ou de entidade da Administração Pública;

c) pessoas jurídicas de direito público interno;

d) pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública;

VIII - às parcerias entre a Administração Pública Municipal de Deodápolis e os serviços sociais autônomos.

IX - as parcerias que tenham como objeto o recrutamento, seleção e colocação de estagiários ou adolescentes aprendizes para 
estágio profissional.

Das Competências

Art. 6º É de competência:

I-	 Do Prefeito Municipal:

a)	 designar a comissão de seleção, a comissão de monitoramento e avaliação e o gestor da parceria;

b)	 decidir sobre a realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social, bem como requerer a rea-
lização do chamamento público dele decorrente;

II - Do Ordenador de Despesas dos órgãos ou entidades da Administração Pública:

a)	 autorizar chamamento público;

b)	 aprovar o Plano de Trabalho após emissão do parecer do Gestor da Parceria;

c)	 autorizar a formalização do termo de colaboração e de fomento e os acordos de cooperação;

d)	 autorizar a formalização dos termos aditivos ao termo de colaboração, de fomento e aos acordos coopera-
ção;

e)	 denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia ou a rescisão do termo de colaboração, de fomento ou do 
acordo de cooperação;

f)	 homologar o resultado do chamamento público;

g)	 anular, no todo ou em parte, ou revogar editais de chamamento público;

h)	 aplicar penalidades relativas aos editais de chamamento público e aos termos de colaboração e de fomen-
to e aos acordos de cooperação, nos termos do art. 73, § 1º, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

i)	 decidir sobre a prestação de contas final;

III - Da Secretaria de Educação, Assistência Social e de Gestão Administrativa e Financeira:

a)	 instaurar o chamamento público;

b)	 formalizar termo de colaboração e de fomento e os acordos de cooperação e seus aditivos;

c)	 formalizar procedimentos de Manifestação de Interesse Social bem como a sua realização;

d)	 analisar as propostas de Manifestação de Interesse Social.
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CAPITULO II

DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

Art. 7º O acordo de cooperação poderá ser proposto pela Administração Pública Municipal ou pela Organização da Sociedade 
Civil.

Parágrafo único. O acordo de cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse público, hipótese que prescinde de 
prévia análise jurídica.

Art. 8º São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos nas Disposições Preliminares e, no que 
couber, o disposto nos demais Artigos deste Decreto.

CAPITULO III

DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 9º A seleção da Organização da Sociedade Civil para celebrar parceria deverá ser realizada pela Administração Pública Muni-
cipal de Deodápolis  por meio de chamamento público, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, se houver previsão no edital.

§ 2º Os termos de fomento ou de colaboração, que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentá-
rias anuais, serão celebrados sem chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 3º O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos Art. 30 e 31 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014, mediante decisão fundamentada pelo Ordenador de Despesas do órgão ou da entidade da Adminis-

tração Pública Municipal, nos termos do art. 32 da referida Lei.

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade, bem como o disposto no § 2º deste artigo, não afastam a aplicação dos demais dispositivos 
deste Decreto.

§ 5º Poderá ser celebrada a parceria diretamente, sem prévio chamamento público, quando não houver entidades interessadas 
no chamamento anterior e este, justificadamente, não puder ser repetido sem prejuízo para o órgão ou para a entidade da Admi-

nistração Pública Municipal, mantidas, neste caso, todas as regras preestabelecidas.

Art. 10 O edital de chamamento público especificará, no mínimo:

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria;

II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação correspondente, compatível com a atividade 
do órgão ou da entidade pública da Administração Pública Municipal;

III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;

IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo de seleção;

V - o valor de referência para a realização do objeto, no termo de colaboração, ou o teto, no termo de fomento;

VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços se for o caso, observado o disposto no art. 12 deste Decreto;

VII - a minuta do instrumento de parceria;

VIII - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e para idosos, de acordo com as 
características do objeto da parceria;

IX - as datas e os critérios de seleção e de julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao 
peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;

X - as condições para interposição de recursos administrativos.

§ 1º Nos casos das parcerias, com vigência plurianual ou firmada em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a 



Diário Oficial do Municipio de Deodápolis - Criado pela Lei Municipal N. 726/2020

GESTÃO 2021-2024 PÁGINA 30ANO 2021 EDIÇÃO Nº 1013 -  DEODÁPOLIS - 15 DE SETEMBRO DE 2021

Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

entidade da Administração Pública Municipal indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias 
nos orçamentos dos exercícios seguintes.

§ 2º Os critérios de julgamento de que trata o inciso IX do caput deste artigo deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação 
da proposta:

I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria; e

II - ao valor de referência ou ao teto constante do edital.

§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado para a proposta, observado o disposto no § 5º do 
art. 27 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 4º Para celebração de parcerias poderão ser privilegiados critérios de julgamento como inovação e criatividade, conforme previ-
são no edital.

§ 5º O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as Organizações da Sociedade Civil possuam certifica-
ção ou titulação concedida pelo Poder Publico, exceto quando a exigência decorrer de previsão na legislação específica da política 

setorial.

§ 6º O edital, desde que devidamente justificado, poderá incluir cláusulas e condições específicas da execução da política, do pla-
no, do programa ou da ação em que se insere a parceria, e poderá estabelecer execução por público determinado, delimitação 

territorial, pontuação diferenciada, cotas, entre outros.

§ 7º O edital de chamamento público deverá conter dados e informações sobre a política, o plano, o programa ou a ação em que 
se insira a parceria para orientar a elaboração das metas e dos indicadores da proposta pela Organização da Sociedade Civil.

§ 8º O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal deverá assegurar que o valor de referência ou o teto indicado no 
edital seja compatível com o objeto da parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor 

especificado.

§ 9º A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que trata o art. 43 deste Decreto, desde que haja disposição 
expressa no edital.

Art. 11 O edital de chamamento público deverá ser divulgado no órgão de imprensa oficial do Município, no sitio eletrônico do 
Município ou na plataforma eletrônica.

§ 1º O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, trinta dias, contados da data de publicação do edital no órgão 
de imprensa oficial.

§ 2º As propostas deverão ser apresentadas em envelope lacrado, observadas as disposições constantes do edital de chamamen-
to público e garantido o sigilo do seu conteúdo até a data de abertura designada pelo órgão ou pela entidade da Administração 

Pública Municipal.

§ 3º Qualquer alteração no edital de chamamento público exige a divulgação pelo mesmo meio em que se deu o texto original e a 
reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

§ 4º Não se promoverá a reabertura do prazo de que trata o § 3º deste artigo quando, inquestionavelmente, a alteração não afe-
tar a formulação das propostas.

§ 5º Todo cidadão é parte legítima para impugnar o edital de chamamento público por irregularidade na aplicação das disposi-
ções da Lei Federal nº 13.019, de 2014, ou deste Decreto, devendo protocolar o pedido no prazo de 08 (oito) dias úteis que ante-

cede a data de abertura das propostas.

Art. 12 É facultada a exigência de contrapartida em bens e em serviços, desde que necessária e justificada pelo órgão ou pela en-
tidade da Administração Pública Municipal, cuja expressão monetária será, obrigatoriamente, prevista no edital de chamamento 

público, identificada no termo de colaboração ou de fomento, não podendo ser exigido o depósito do valor correspondente.

Parágrafo único. Poderá ser admitido como contrapartida o eventual aporte de recursos financeiros, espontaneamente, disponi-
bilizado pela Organização da Sociedade Civil para a execução do objeto da parceria.
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Da Comissão de Seleção

Art. 13º A Comissão de Seleção será designada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em ato específico, devendo ser compos-
ta por, no mínimo, 03 (três) membros, sempre em número ímpar.

§ 1º A Comissão de Seleção de que trata o caput deste artigo será composta por, no mínimo, um servidor público ocupante de 
cargo efetivo ou de emprego permanente do quadro de pessoal da Administração Pública Municipal.

§ 2º Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento, não remunerado, de técnico especia-
lista, servidor público ou não, que não seja membro desse colegiado.

§ 3º Não poderá compor a Comissão de Seleção o servidor público responsável pela emissão dos pareceres técnicos e jurídicos, 
de que tratam os art. 28 e 29 deste Decreto.

§ 4º O membro da Comissão de Seleção deverá se declarar, sob as penas da lei, impedido de participar do processo, casos de con-
flitos de interesses ou nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com quaisquer das organizações participantes 

do chamamento público, configuradas as seguintes hipóteses:

I - participação como associado, dirigente, cooperado, conselheiro ou empregado com vínculo empregatício de qualquer Organi-
zação da Sociedade Civil participante;

II - recebimento como beneficiário, dos serviços de qualquer Organização da Sociedade Civil participante;

§ 5º A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção e a ce-
lebração de parceria entre a Organização da Sociedade Civil e o órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal.

§ 6º Os órgãos ou as entidades da Administração Pública Municipal poderão estabelecer uma ou mais comissões de seleção, in-
clusive permanente, conforme sua organização e conveniência administrativas observadas o princípio da eficiência, e desde que, 

no caso de constituição de comissão de seleção permanente, seja por prazo não superior a 24 (vinte e quatro) meses, podendo os 
membros ser reconduzidos uma única vez, por prazo não superior ao previsto para a primeira constituição.

§ 7º As atividades dos membros das comissões são consideradas de relevante interesse público e não serão remuneradas.

Do Processo de Seleção

Art. 14 O processo de seleção das propostas apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil será estruturado nas seguintes 
etapas:

I - avaliação das propostas; e

II - divulgação e homologação dos resultados.

Da Avaliação das Propostas

Art. 15 A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.

§ 1º As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no edital.

§ 2º Será eliminada a Organização da Sociedade Civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não con-
tenha as seguintes informações:

I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e

IV - o valor global.
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Da Divulgação e da Homologação dos Resultados

Art. 16 O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no seu 
sítio eletrônico oficial, no órgão oficial de imprensa e na plataforma eletrônica.

Art. 17 As Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de cinco dias, con-
tados da publicação da decisão no órgão oficial de imprensa, ao colegiado que a proferiu.

§ 1º Os recursos das decisões que não forem reconsideradas pelo colegiado no prazo de cinco dias, contados do recebimento, 
deverão ser encaminhados ao ordenador de despesas para decisão final, nos termos do art. 6º, inciso II, deste Decreto.

§ 2º Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo.

Art. 18 Após o julgamento ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, o órgão ou a entidade da Administração Pública 
Municipal, deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, no órgão oficial de imprensa, no sítio eletrônico oficial ou 

na plataforma eletrônica, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

CAPITULO IV

DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA

Do Instrumento da Parceria

Art. 19 O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de cooperação deverá conter as cláusulas essenciais previstas no art. 
42 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Art. 20 A cláusula de vigência, de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, deverá estabelecer 
prazo correspondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o 

período total de vigência não exceda cinco anos.

Art. 21 Quando a execução da parceria resultar na produção de bem submetido ao regime jurídico relativo à propriedade intelec-
tual, o termo ou o acordo disporá, em cláusula específica, sobre sua titularidade e seu direito de uso, observado o interesse públi-

co e o disposto na Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e na Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

Parágrafo único. A cláusula de que trata este artigo deverá dispor sobre o tempo e o prazo da licença, as modalidades de utiliza-
ção e a indicação quanto ao alcance da licença, se unicamente para o território nacional ou, também, para outros territórios.

Art. 22 Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da ce-
lebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da 

propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.

Da Celebração

Art. 23 A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depende da indicação expressa de prévia dotação orça-
mentária para execução da parceria.

§ 1º A indicação dos créditos orçamentários e dos empenhos, necessários à cobertura de cada parcela da despesa a ser transferi-
da em exercício futuro, deverá ser efetivada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em 

que a despesa estiver consignada.

§ 2º O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação, bem como suas alterações, por meio de termo adi-
tivo somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos na imprensa oficial, que será providenciada 

pelo órgão ou pela entidade da Administração Pública, contendo:

I - nome e número do instrumento da parceria;

II - número do processo;

III - nome e CNPJ dos parceiros público e privado;

IV - resumo do objeto;
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V - fundamento legal;

VI - valor a ser transferido e contrapartida, se houver, indicação da classificação funcional-programática e econômica da despesa e 
da fonte de recursos;

VII - prazo de vigência da parceria;

VIII - data de assinatura da parceria e nome dos representantes das partes que assinam;

IX - número e data de emissão da nota de empenho.

Art. 24 Para a celebração da parceria, a Administração Pública Municipal convocará a Organização da Sociedade Civil selecionada 
para no prazo de 15 (quinze) dias para apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elemen-

tos:

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a 
serem atingidas;

II - a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;

III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;

IV - a definição dos indicadores, documentos e dos outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;

V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e 
trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos, necessários à execução do objeto;

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 35 deste Decreto.

§ 1º A previsão de receitas e de despesas, de que trata o inciso V do caput deste artigo, quando for o caso, deverá incluir os ele-
mentos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com ou-
tras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas 

ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.

§ 2º Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta, obser-
vados os termos e as condições constantes do edital.

§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, a Administração Pública Municipal poderá solicitar a realização de ajustes no plano 
de trabalho, observados os termos e as condições da proposta e do edital.

§ 4º O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de quinze dias, contados da data de recebimento da solicitação 
apresentada à Organização da Sociedade Civil, na forma do disposto no § 3º deste artigo.

§ 5º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

Art. 25 Além da apresentação do plano de trabalho, a Organização da Sociedade Civil selecionada, no prazo de que trata o caput 
do art. 24 deste Decreto, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2, nos incisos I a 
V do caput do art. 33 e nos incisos III e VII do caput do art. 34 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses 
que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes 

documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a Organização da Sociedade Civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ati-

vo;
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III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 
um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

IV instrumentos de parceria firmados com órgãos e com entidades da Administração Pública, organismos internacionais, empre-
sas ou outras Organizações da Sociedade Civil;

V relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas, devidamente comprovadas;

VI publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela Organização da Sociedade Civil ou a res-
peito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da Diretoria da Organização da Sociedade Civil;

VII declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou de projetos relacionados ao 
objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, Organizações da Socie-

dade Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

VIII prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela Organização da Sociedade Civil;

IX - Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Municipal;

X - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS);

XI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

XII - relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, 
endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pes-

soas Físicas (CPF) de cada um deles;

XIII - cópia de documento ou Declaração que comprove que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço por ela decla-
rado, como conta de consumo de água, energia, telefone, contrato de locação ou outro comprovante;

XIV - declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil com informação de que a organização e seus dirigentes 
não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas 

no documento; e

XV - declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil sobre a existência de instalações e de outras condições 
materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou de adquirir com recursos da parceria.

§ 1º A capacidade técnica e operacional da Organização da Sociedade Civil independe da capacidade já instalada, admitida a con-
tratação de profissionais, a aquisição de bens e de equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico, para 

o cumprimento do objeto da parceria.

§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos IX a XI do caput deste artigo, as certidões 
positivas com efeito de negativas.

§ 3º As Organizações da Sociedade Civil ficarão dispensadas de reapresentar as certidões, de que tratam os incisos IX a XI do 
caput deste artigo, que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quan-
do houver.

Art. 26 Além dos documentos relacionados no art. 25 deste Decreto, a Organização da Sociedade Civil, por meio de seu represen-
tante legal, deverá apresentar, no prazo de que trata o caput do art. 24 deste Decreto, declaração de que:

I - não há, em seu quadro de dirigentes:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública Municipal; e

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na 
alínea “a” deste inciso;
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II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvada as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

diretrizes orçamentárias; e

III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública Municipal;

b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade 
da administração pública Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinida-

de, até o terceiro grau, ressalvada as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de crimes 
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou de ocultação de bens, direitos e valo-

res.

§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural da organização política do País, que 
exerça atividade típica de governo, de forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respec-
tivos vices; Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Verea-

dores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público.

§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos, conselhos setoriais 
e de políticas públicas.

Art. 27 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados nos termos dos art. 25 e 26, ou quando as certi-
dões referidas nos incisos IX a XI do art. 25, todos deste Decreto, estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não 

estiverem disponíveis eletronicamente, a Organização da Sociedade Civil será notificada para no prazo de 15 (quinze) dias para 
regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria.

Art. 28 O parecer de órgão técnico do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal deverá se pronunciar a respeito 
dos itens enumerados no inciso V do caput do art. 35 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Parágrafo único. Para fins do disposto na alínea “c” do inciso V do caput do art. 35 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, o parecer 
analisará a compatibilidade entre os valores apresentados no plano de trabalho, conforme disposto no § 1º do art. 23 deste De-

creto.

Art. 29 A manifestação jurídica acerca da celebração da parceria abrangerá:

I - análise da juridicidade das parcerias; e

II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo gestor da parceria.

§1º O parecer técnico e a manifestação jurídica de que tratam os art. 28 e 29 deste Decreto deverão ser emitido no prazo, máxi-
mo, de 10 (dez) dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior prazo.

§ 2º Caso o parecer ou a manifestação conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o dirigente 
máximo do órgão ou da entidade sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos 

ou a sua exclusão.

§ 3º Concluindo o parecer ou a manifestação pela impossibilidade de celebração da parceria, o dirigente máximo do órgão ou da 
entidade detém a faculdade de, mediante ato formal devidamente motivado, decidir pela realização da parceria.

CAPITULO V

DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

Da Liberação e da Contabilização dos Recursos
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Art. 30 A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso e guardará consonância com as metas, fases ou etapas 
de execução do objeto do termo de colaboração ou do termo de fomento.

§ 1º Os recursos serão depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, que 
poderá atuar como mandatária do órgão ou da entidade pública na execução e no monitoramento dos termos de fomento ou de 

colaboração.

§ 2º A indicação de instituição financeira prevista no § 1º deste artigo será feita, exclusivamente, entre as instituições financeiras 
oficiais, federais ou estaduais, que poderão atuar como mandatárias, do órgão ou da entidade da Administração Pública Munici-

pal, na execução e na fiscalização dos termos de colaboração ou dos termos de fomento.

§ 3º Os recursos serão, automaticamente, aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
em operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.

Art. 31 As liberações de parcelas, relativas às fases ou às etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou do termo de 
fomento, se constatadas impropriedades, serão retidas nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Art. 32 Os recursos da parceria geridos pelas Organizações da Sociedade Civil, inclusive pelas executantes não celebrantes na 
atuação em rede, estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de 

serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis, conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Das Compras e Contratações e da Realização de Despesas e Pagamentos

Art. 33 As compras e contratações de bens e serviços pela Organização da Sociedade Civil, com recursos transferidos pela Admi-
nistração Pública Municipal, adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado, observados as seguintes condições:

I - cotação entre, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do objeto a ser adquirido ou contratado, mediante solicitação de 
orçamento pela Organização da Sociedade Civil e apresentação de proposta de preços pelo fornecedor, registradas formalmente 

em documento escrito, admitido o uso de e-mail ou WhatsApp ou fax ou outro meio eletrônico.

II - na impossibilidade de se realizar o número de cotações estabelecido no inciso I deste artigo, em virtude da inviabilidade de 
competição ou de limitação de mercado, o responsável pela Organização da Sociedade Civil poderá autorizar a compra com o nú-

mero menor de cotação, mediante justificativa escrita, acompanhada de documentos que evidenciem tal ocorrência;

III – poderá a Organização utilizar os preços praticados pela administração pública através de seus contratos ou Atas de Registros 
de Preços.

§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos de que trata o art. 45 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014:

I - a responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

II - a responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento ou de colaboração, o que não implica res-
ponsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública Municipal quanto à inadimplência da Organização da Sociedade 
Civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à 

sua execução.

§ 2º A Organização da Sociedade Civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, apro-
vado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou da contratação.

§ 3º Se o valor efetivo da compra ou da contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a Organização da Sociedade 
Civil, deverá solicitar autorização no Plano de Trabalho, apresentados as devidas justificativas.

Art. 34 As Organizações da Sociedade Civil, para fins de comprovação das despesas, deverão obter de seus fornecedores e presta-
dores de serviços comprovantes fiscais ou recibos, observada a legislação tributária competente, contendo, necessariamente, as 

seguintes informações:
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I - data, nome, endereço e número de inscrição no CNPJ da Organização da Sociedade Civil e do CNPJ ou do CPF do fornecedor ou 
do prestador de serviço;

II - especificação da quantidade, valor unitário e total do bem ou do serviço adquirido ou contratado;

III - indicação do número da parceria;

IV - atestado de recebimento do material ou do serviço, de acordo as especificações e em condições satisfatórias, aposto no verso 
dos comprovantes fiscais ou dos recibos, emitido por quem tenha essa atribuição no âmbito da Organização da Sociedade Civil.

Parágrafo único. As Organizações da Sociedade Civil deverão manter a guarda dos documentos originais referidos no caput deste 
artigo, conforme o disposto no art. 62 deste Decreto.

Art. 35 Os pagamentos efetuados pelas Organizações da Sociedade Civil deverão ser realizados mediante crédito, por transferên-
cia eletrônica, depósito identificado, na conta bancária de titularidade dos fornecedores de bem ou de serviços.

§ 1º O termo de fomento ou de colaboração poderá admitir a dispensa da exigência prevista no caput, e possibilitar a realização 
de pagamentos em espécie após saque à conta bancária específica da parceria, na hipótese de impossibilidade de pagamento na 
forma do caput deste artigo, devidamente justificada pela Organização da Sociedade Civil no plano de trabalho, que poderá estar 

relacionada, dentre outros motivos, com:

I - o objeto da parceria;

II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; ou

III - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da parceria.

§ 2º Os pagamentos realizados na forma do § 1º deste artigo não dispensam o registro do beneficiário final da despesa.

Art. 36 Os custos indiretos, necessários à execução do objeto, de que trata o inciso III do caput do art. 46 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz, e 

remuneração de serviços contábeis e de assessoria jurídica.

Art. 37 A Organização da Sociedade Civil somente poderá pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de 
fomento ou de colaboração quando o fato gerador da despesa, a Nota Fiscal ou documento equivalente tiver ocorrido durante 

sua vigência, mediante justificativa do Ordenador de Despesas.

Art. 38 Para os fins deste Decreto considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que 
poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da Organização da Sociedade Civil ou que vierem a ser contratadas, nos termos da 

legislação cível e trabalhista.

Parágrafo único. É vedado à Administração Pública Municipal praticar atos de ingerência, na seleção e na contratação de pessoal 
pela Organização da Sociedade Civil, ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou para prestar serviços na 

referida organização.

Art. 39 Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de 
pessoal próprio da Organização da Sociedade Civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com paga-
mentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), férias, décimo terceiro salário, salá-

rios proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:

I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria; e

II - sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bru-
to e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo Municipal.

§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da parceria, a Organização da Sociedade Civil 
deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do parágrafo único do 
art. 59 deste Decreto, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despe-

sa.

§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hospedagem e a alimentação, nos casos em que a execução do objeto 
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da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei Federal nº 
9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput deste artigo, ainda que após o término da execução da parceria, 
será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos, de maneira individualizada, a título de 
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos 

cargos e valores, na forma do art. 81 deste Decreto.

Das Alterações na Parceria

Art. 40 O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento 
ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da Organização da Sociedade Civil 

ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:

I - por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global;

b) prorrogação da vigência, observados os limites do art. 20 deste Decreto;

c) nos casos de prorrogação de parcerias com objeto de serviços considerados contínuos poderá ser renovado no valor original do 
termo de colaboração ou fomento, permitida a ampliação de que trata a alínea “a” deste inciso;

d) nos casos de alteração de valores ou de metas, conforme art. 57 da Lei 13019/2014;

e) redução do valor global, sem limitação de montante; e

f) alteração da destinação dos bens remanescentes.

II - por apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos, porventura, existentes antes do término da execução da par-
ceria;

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho;

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global, vedada a modificação da natureza da despesa; ou

d) alteração da fonte de custeio de recurso, mediante justificativa prévia do gestor.

e) prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal tiver dado 
causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado;

§ 1º O órgão ou a entidade pública da Administração Pública Municipal deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o 
caput deste artigo, no prazo de até 45(quarenta e cinco) dias, contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso 

quando forem solicitados esclarecimentos à Organização da Sociedade Civil.

§ 2º No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos bens 
remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a responsabilidade da Organização da Sociedade Civil até a decisão do pe-

dido.

§ 3º Os pedidos de alteração nas parcerias, formulados pela Organização da Sociedade Civil devem ser apresentados em até 45 
(quarenta e cinco) dias, antes do término da vigência.

§ 4º A formalização do termo de aditivo ou do apostilamento, na forma deste artigo, deve ser realizada durante a vigência da par-
ceria.

§ 5º Poderão ser utilizados os rendimentos da aplicação financeira, desde que estejam previstos no Plano de Trabalho, e autoriza-
dos nos termos de Colaboração ou Fomento; dentro da vigência do respectivo termo.
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§ 6º Senão estiver previsto no Plano de Trabalho e nem nos termos de Colaboração e Fomento, a Organização da Sociedade Civil 
deverá solicitar ao ordenador de despesas a utilização dos rendimentos, que será formalizado mediante apostilamento, dentro da 

vigência do respectivo termo.

Art. 41 A manifestação jurídica é dispensada nas hipóteses de que tratam a alínea “c” do inciso I e o inciso II do art. 40 deste De-
creto, sem prejuízo de consulta sobre dúvida jurídica específica apresentada pelo gestor da parceria.

CAPITULO VI

DA ATUAÇÃO EM REDE

Art. 42 A execução das parcerias pode dar-se por atuação em rede de duas ou mais Organizações da Sociedade Civil, a ser forma-
lizada mediante assinatura de termo de atuação em rede.

§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando há identidade de intervenções ou de 
ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria.

§ 2º A rede deve ser composta por:

I – Uma Organização da Sociedade Civil celebrante da parceria com a Administração Pública Municipal, que ficará responsável 
pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora podendo participar diretamente ou não da execução do 

objeto; e

II - Uma ou mais Organizações da Sociedade Civil, executantes e não celebrantes da parceria com a Administração Pública Munici-
pal, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a Organização da Sociedade 

Civil celebrante.

§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da 
Organização da Sociedade Civil celebrante.

Art. 43 A atuação em rede será formalizada entre a Organização da Sociedade Civil celebrante e cada uma das Organizações da 
Sociedade Civil, executantes e não celebrantes, por meio de termo de atuação em rede.

§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os 
prazos que serão desenvolvidos pela Organização da Sociedade Civil executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela 

Organização da Sociedade Civil celebrante.

§ 2º A Organização da Sociedade Civil celebrante deverá comunicar à Administração Pública Municipal a assinatura do termo de 
atuação em rede, no prazo de até sessenta dias, contados da data de sua assinatura.

§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a Organização da Sociedade Civil celebrante deverá comunicar o 
fato à Administração Pública Municipal, no prazo de quinze dias, contados da data da rescisão.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil celebrante deverá assegurar, no momento da celebração do termo de atuação em rede, 
a regularidade jurídica e fiscal da Organização da Sociedade Civil executante e não celebrante, que será verificada por meio da 

apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - cópia do estatuto e de eventuais alterações registradas;

III - certidões previstas nos incisos IX, X e XI do caput do art. 25 deste Decreto; e

IV - declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil executante e não celebrante de que não possui impedi-
mento para celebrar o termo de atuação em rede.

Art. 44 A Organização da Sociedade Civil celebrante deverá comprovar à Administração Pública Municipal o cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes 
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documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demons-
trar que a Organização da Sociedade Civil celebrante existe há, no mínimo, 01(um) ano com cadastro ativo; e

II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:

a) declarações de Organizações da Sociedade Civil que componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e de outros documentos públicos de redes de que a celebrante participe 
ou tenha participado; ou

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha participa-
do.

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal verificará se a Organização da Sociedade Civil celebrante cumpre os requisitos 
previstos no caput deste artigo, no momento da celebração da parceria.

Art. 45 A Organização da Sociedade Civil celebrante da parceria é responsável pelos atos realizados pela rede.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, os direitos e as obrigações da Organização da Sociedade Civil celebrante perante 
a Administração Pública Municipal não poderão ser sub-rogados à Organização da Sociedade Civil executante e não celebrante.

§ 2º Na hipótese de irregularidade ou de desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria, as Organizações da Socieda-
de Civil executante e não celebrantes, responderão subsidiariamente até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor 

devido em razão de dano ao erário.

§ 3º A Administração Pública Municipal avaliará e monitorará a Organização da Sociedade Civil celebrante, que prestará informa-
ções sobre prazos, metas e ações executadas pelas Organizações da Sociedade Civil executante e não celebrantes.

§ 4º As Organizações da Sociedade Civil executante e não celebrantes, deverão apresentar informações sobre a execução das 
ações, dos prazos e das metas e dos documentos e dos comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal contratado, neces-

sários à prestação de contas pela Organização da Sociedade Civil celebrante da parceria, conforme descrito no termo de atuação 
em rede e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 5º O ressarcimento ao erário, realizado pela Organização da Sociedade Civil celebrante, não afasta o seu direito de regresso 
contra as Organizações da Sociedade Civis executantes e não celebrantes.

Do procedimento de Manifestação de Interesse Social

Art. 46 As Organizações da Sociedade Civil, os movimentos sociais e os cidadãos poderão apresentar proposta de abertura de Pro-
cedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS) aos órgãos ou às entidades da Administração Pública Municipal, para que 

seja avaliada a possibilidade de realização de chamamento público com objetivo de celebração de parceria.

§ 1º O PMIS tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de interesse público e recíproco, que não coincidam com 
projetos ou atividades que sejam objeto de chamamento público ou parceria em curso no âmbito do órgão ou da entidade da 

Administração Pública Municipal, responsável pela política pública.

§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não depende da realização do PMIS.

Art. 47 A Administração Pública Municipal disponibilizará modelo de formulário para que as Organizações da Sociedade Civil, os 
movimentos sociais e os cidadãos possam apresentar proposta de abertura de PMIS, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;

II - indicação do interesse público envolvido; e

III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida e, quando possível, indicação da viabilidade, dos cus-
tos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida;

IV - correspondência entre a ação de interesse público apresentada na manifestação de interesse social e as competências e as 
finalidades do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal destinatária.
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§ 1º A proposta de que trata o caput deste artigo será encaminhada ao órgão ou à entidade da Administração Pública Municipal, 
responsável pela política pública a que se referir.

§ 2º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal estabelecerão período para o recebimento de propostas que 
visem à instauração de PMIS, observado o mínimo de15 (quinze) dias por ano.

Art. 48 A avaliação da proposta de instauração de PMIS observará, no mínimo, as seguintes etapas:

I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos no art. 47 deste Decreto;

II - decisão sobre a instauração ou não do PMIS, depois de verificada a conveniência e a oportunidade pelo órgão ou pela entida-
de da Administração Pública Municipal destinatária;

III - oitiva da sociedade sobre o tema, se instaurado o PMIS; e

IV - manifestação do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal destinatária sobre a realização ou não do chama-
mento público proposto no PMIS.

§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIS, apresentada de acordo com o art. 47 deste Decreto, o órgão ou 
a entidade da Administração Pública Municipal destinatária terá o prazo de até seis meses para cumprir as etapas previstas no 

caput deste artigo.

§ 2º As propostas de instauração de PMIS serão divulgadas no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade da Administração 
Pública Municipal destinatária, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de seu recebimento, devendo permanecer no 

sítio eletrônico oficial até o final da análise prevista no § 1º deste artigo.

Art. 49 A realização de PMIS não implicará, necessariamente, a execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com 
os interesses do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. A realização de PMIS não dispensa a convocação por meio de chamamento público para a celebração de parce-
ria.

CAPITULO VII

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Da Comissão de Monitoramento e Avaliação

Art. 50 A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa colegiada responsável por:

I - monitorar o conjunto de parcerias;

II - apresentar proposta de aprimoramento dos procedimentos;

III – padronizar objetos, custos e indicadores voltados à priorização do controle de resultados;

IV– produzir orientações técnicas e entendimentos voltados à avaliação;

IV - homologar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação;

V - emitir parecer conclusivo de análise de prestação de contas, apurando-se a efetividade de aplicação dos recursos, de acordo 
com as metas previstas no plano de trabalho.

§ 1º A administração pública municipal designará, por Portaria Municipal, os integrantes da Comissão de Monitoramento e Ava-
liação, a ser constituída por três membros, pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do qua-

dro de pessoal, durante um período de dois anos, podendo ser prorrogada por igual período.

§ 2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro 
desse colegiado para subsidiar seus trabalhos, especialmente quando a parceria envolver programas ou políticas públicas seto-

riais.

§ 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias, registrando 
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as conclusões da reunião em ata.

§ 4º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão 
de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as 

exigências da Lei nº 13.019, de 2014 , e deste Decreto.

§ 5º É vedado que os mesmos servidores figurem como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação e da Comissão de 
Seleção e Julgamento ao mesmo tempo e modo.

§ 6º A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil, que mantenha parceria com o Município de Três 
Lagoas será apreciada pela Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Art. 51 O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e da 
avaliação da parceria quando verificar que tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, con-

selheiro ou empregado da organização da sociedade civil.

Das Ações e dos Procedimentos

Art. 52 As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das 
parcerias, e devem ser registradas no processo e no sítio eletrônico oficial ou no processo e na plataforma eletrônica.

§ 1º As ações de que trata o caput deste artigo contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria 
constantes no sitio eletrônico ou na plataforma eletrônica, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta ban-
cária específica da parceria, através de extratos bancários além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias 

existentes relacionadas à parceria.

§ 2º O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de monitoramento e avaliação da execução de seu 
objeto a serem realizados pelo órgão ou pela entidade da Administração Pública Municipal.

§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, 
incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação.

§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, será produzido na 
forma estabelecida pelo art. 64 deste Decreto.

Art. 53 O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitora-
mento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance 

das metas.

§ 1º O órgão ou a entidade pública Municipal deverá notificar previamente a Organização da Sociedade Civil, no prazo mínimo de 
três dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

§ 2º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será 
registrado no sitio eletrônico ou na plataforma eletrônica e enviado à Organização da Sociedade Civil para conhecimento, escla-
recimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do órgão ou da entidade da Administração Pública 

Municipal.

§ 3º A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pelo órgão ou pela entidade da 
Administração Pública Municipal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado.

Art. 54 Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou a entidade pública Municipal realizará, sempre que possível 
pesquisa de satisfação.

§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da possi-
bilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela Organização da Sociedade Civil, visando a contribuir com o cumprimento dos 

objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas.

§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela Administração Pública Municipal, com metodologia presen-
cial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou com entidades 

aptas a auxiliar na realização da pesquisa.
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§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a Organização da Sociedade Civil poderá opinar sobre o conteúdo do 
questionário que será aplicado.

§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em documento que será enviado à Organi-
zação da Sociedade Civil para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências.

CAPITULO VIII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Disposições Gerais

Art. 55 A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e de verificar resultados, e deverá conter elementos que permitam 
avaliar a execução do objeto e o alcance das metas podendo ser:

I - prestação de contas anual: nas parcerias com vigência superior a um ano, para fins de monitoramento do cumprimento das 
metas previstas no plano de trabalho;

II - prestação de contas final: ao término das parcerias, para fins de comprovação do cumprimento do objeto e alcance das metas.

III – prestação de contas parcial: quando há previsão de mais de 03 (três) parcelas, a Organização da Sociedade Civil apresentará 
prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto, que poderá ser mensal ou bimen-

sal ou trimestral, dependendo do objeto e da previsão contida no plano de trabalho.

Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil celebrante apresentar a prestação de 
contas, inclusive no que se refere às ações executadas pelas organizações da sociedade civil executante e não celebrantes.

Art. 56 No caso do plano de trabalho e do cronograma de desembolso prever mais de 03 (três) parcelas de repasse de recursos, 
para recebimento a partir da terceira parcela, a organização da sociedade civil deverá:

I – manter requisitos exigidos neste Decreto para celebração da parceria;

II – ter apresentado a prestação de contas da 1ª (primeira) parcela;

III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

IV - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou dos recibos, inclusive dos holerites, de forma legível com data do docu-
mento, valor, dados da Organização da Sociedade Civil referência ao Termo de Colaboração ou Fomento, dados do fornecedor e a 

indicação do produto ou do serviço, devidamente atestada por responsável da Organização;

Art. 57 A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que permitam ava-
liar a execução do objeto e o alcance das metas.

Art. 58 Para fins de prestação de contas parcial, anual e final, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar Relatório de 
Execução do Objeto, que conterá:

I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;

II - a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; e

IV - os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver.

Parágrafo único. A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das 
metas.

Art. 59 Quando a Organização da Sociedade Civil não comprovar o alcance das metas ou quando houver evidência de existência 
de ato irregular, a Administração Pública Municipal exigirá a apresentação de Relatório de Execução Financeira, que deverá con-

ter:

I - a relação das receitas e das despesas realizadas, inclusive dos rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da 
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observância do plano de trabalho;

II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;

III - o extrato da conta bancária específica;

IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou dos recibos, inclusive dos holerites, com data do documento, valor, 
dados da Organização da Sociedade Civil e do fornecedor e a indicação do produto ou do serviço;

VII - comprovação da contratação realizada nos termos do art. 33 deste Decreto.

Parágrafo único. A memória de cálculo referida no inciso IV do caput deste artigo, a ser apresentada pela organização da socieda-
de civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de 

custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou da entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposi-
ção de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

Art. 60 A análise dos relatórios de que tratam os artigos 58 e 59 deste Decreto será formalizada pela Administração Pública Muni-
cipal, na prestação de contas anual, por meio do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação e, na prestação de contas final, 

por meio do Parecer Técnico Conclusivo.

Art. 61 A análise do relatório de execução financeira contemplará:

I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente reali-
zadas, por item ou por agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 33 

deste Decreto; e

II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de pagamen-
tos e os débitos efetuados na conta corrente específica da parceria.

Art. 62 As Organizações Sociedade Civil deverão manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias 
pelo prazo de dez anos, contados do dia útil subseqüente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 

para a apresentação da prestação de contas.

Da Prestação de Contas Anual

Art. 63 As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar a prestação de contas anual por meio de Relatório Parcial de Exe-
cução do Objeto, no prazo de até 90(noventa) dias após o fim de cada exercício se a duração da parceria exceder um ano, confor-

me estabelecido no instrumento da parceria.

§ 1º Para fins do disposto caput deste artigo, considera-se exercício cada período de doze meses de duração da parceria, contado 
da primeira liberação dos recursos para sua execução.

§ 2º A prestação de contas anual deverá observar o disposto no art. 58 deste Decreto.

§ 3º Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a Organização da Sociedade 
Civil para, no prazo de quinze dias para apresentar a prestação de contas.

§ 4º Persistindo a omissão de que trata o § 3º deste artigo, deverão ser adotadas medidas para a instauração do procedimento de 
Tomada de Contas Especial.

§ 5º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado

 

Art. 64º A análise da prestação de contas anual, formalizada por meio do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, po-
derá ser realizada por amostragem, conforme definido pela autoridade máxima do órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal.
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§ 1º A análise prevista no caput deste artigo deverá ser realizada quando:

I - for identificado o descumprimento injustificado do alcance das metas da parceria no curso das ações de monitoramento e ava-
liação, de que trata o art. 52 deste Decreto; ou

II - for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do objeto, mediante juízo de admissibilidade realizado pelo gestor.

§ 2º A prestação de contas anual será considerada regular quando, da análise do Relatório Parcial de Execução do Objeto, for 
constatado o alcance das metas da parceria.

§ 3º Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou quando houver evidência de existência de ato irregular, a Ad-
ministração Pública Municipal notificará a Organização da Sociedade Civil para apresentar, no prazo de até trinta dias, Relatório 
Parcial de Execução Financeira, que deverá observar o disposto no art. 59 deste Decreto, e subsidiará a elaboração do relatório 

técnico de monitoramento e avaliação.

Art. 65 O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá:

I - os elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014; e

II - o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, que deverá:

a) avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e

b) descrever, quando for o caso, os efeitos da parceria na realidade local referentes:

1. Aos impactos econômicos ou sociais;

2. Ao grau de satisfação do público-alvo; e

3. À possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, 
o gestor da parceria notificará a Organização da Sociedade Civil para, no prazo de 15 (quinze dias), prorrogável por igual período e 

a critério da Administração Pública Municipal:

I - sanar a irregularidade;

II - cumprir a obrigação; ou

III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou para cumprimento da obrigação.

§ 2º O gestor da parceria avaliará o cumprimento do disposto no §1º deste artigo, atualizando o relatório técnico de monitora-
mento e avaliação.

§ 3º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.

§ 4º Persistindo a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o relatório técnico de monitoramento e avaliação:

I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apre-
sentada; e

b) a retenção das parcelas dos recursos; ou

II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação de contas não apre-
sentada; e

b) a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução de que trata a alínea “a” deste inciso no prazo determi-
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nado.

§ 5º O relatório técnico de monitoramento e avaliação será submetido à comissão de monitoramento e avaliação designada, na 
forma do art. 50 deste Decreto, que o apreciará, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados de seu recebimento.

§ 6º O gestor da parceria deverá adotar as providências, apontadas pela comissão de monitoramento e de avaliação, visando à 
homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação pela comissão de monitoramento e avaliação.

§ 7º As sanções neste Decreto poderão ser aplicadas, independentemente, das providências adotadas de acordo com o § 6º des-
te artigo.

Da Prestação de Contas Final

Art. 66 As Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar a prestação de contas final por meio de Relatório Final de Execu-
ção do Objeto, que deverá conter os elementos previstos no art. 58 deste Decreto, o comprovante de devolução de eventual sal-

do remanescente de que trata o art. 52 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Parágrafo único. Fica dispensada a apresentação dos documentos de que tratam os incisos III e IV do caput do art. 58 deste De-
creto, quando já constarem no sítio eletrônico ou na plataforma eletrônica.

Art. 67 A análise da prestação de contas final pela Administração Pública Municipal será formalizada por meio de Parecer Técnico 
Conclusivo, a ser inserido na plataforma eletrônica, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas 

no plano de trabalho e considerará:

I - o Relatório Final de Execução do Objeto;

II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a um ano;

III - o relatório de visita técnica in loco, quando houver; e

IV - o relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver.

Parágrafo único. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da 
parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria, devendo mencionar os elementos de que trata o § 1º do art. 65 

deste Decreto.

Art. 68 Na hipótese da análise de que trata o art. 67 deste Decreto, concluir que houve descumprimento das metas estabelecidas 
no plano de trabalho ou evidência de irregularidade o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notifi-
cará a Organização da Sociedade Civil para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, que deverá observar o disposto 

no art. 59 deste Decreto.

Parágrafo único. A análise do relatório de que trata o caput deste artigo deverá observar o disposto no art. 61 deste Decreto.

Art. 69 Para fins do disposto no art. 69 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar:

I - o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do término da execução da parceria, 
conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da 

Organização da Sociedade Civil; e

II - o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de trinta dias, contados de sua notificação, conforme estabelecido no ins-
trumento de parceria, prorrogável por até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da Organização da Sociedade 

Civil.

Art. 70 O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente e deverá concluir 
pela:

I - aprovação das contas;

II - aprovação das contas com ressalvas; ou
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III - rejeição das contas.

§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme disposto 
neste Decreto.

§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, forem consta-
tados impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário.

§ 3º A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - omissão no dever de prestar contas;

II - descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;

III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou

IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

§ 4º A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação de que tratam o parágrafo único do art. 67 des-
te Decreto.

Art. 71 A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a parceria, sendo a Organização 
da Sociedade Civil notificada para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias:

I - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação; ou

II - apresentar recurso à autoridade que a proferiu.

Parágrafo único. Admite-se, no caso do inciso I deste artigo, a prorrogação do prazo, por igual período.

Art. 72  Exaurida a fase recursal, o gestor da parceria deverá:

I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas deve registrar no sitio eletrônico ou na plataforma eletrônica as 
causas das ressalvas; e

II - no caso de rejeição da prestação de contas deve notificar a Organização da Sociedade Civil para que, no prazo de trinta dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de 
contas não apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho nos termos do § 2º do art. 72 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo, e será considerado na eventual apli-
cação das sanções de que trata art. 75 deste Decreto.

§ 2º A Administração Pública Municipal deverá se pronunciar sobre a solicitação, de que trata a alínea “b” do inciso II do caput 
deste artigo, no prazo de trinta dias.

§ 3º A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade do prazo previsto para a execu-
ção da parceria.

§ 4º Compete exclusivamente ao dirigente máximo do órgão ou entidade da Administração Pública Municipal autorizar o ressarci-
mento de que trata a alínea “b” do inciso II do caput deste artigo.

§ 5º Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento, de que trata a alínea “b” do inciso II do caput deste artigo, serão 
definidos em ato da autoridade máxima do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal, observados os objetivos da 

política, do plano, do programa ou da ação em que a parceria esteja inserida.

§ 6º Na hipótese do previsto no inciso II do caput deste artigo, o não ressarcimento ao Erário ensejará:
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I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

Art. 73 O prazo de análise da prestação de contas final, pela Administração Pública Municipal, deverá ser fixado no instrumento 
da parceria e será de até cento e cinqüenta dias, contados da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto.

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual período, não podendo exceder 
o limite de trezentos dias.

§ 2º O transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 1º deste artigo, sem 
que as contas tenham sido apreciadas:

I - não impede que a Organização da Sociedade Civil participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e

II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas 
ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos.

§ 3º Se o transcurso do prazo definido no caput deste artigo, e de sua eventual prorrogação, nos termos do § 1º deste artigo, 
se der por culpa exclusiva da Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da Organização da Sociedade Civil ou 
de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e a data em que foi 

emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a 
variação da Unidade Fiscal do Município de Deodápolis – MS (UFIR).

Art. 74 Os débitos a serem restituídos pela Organização da Sociedade Civil serão apurados mediante atualização monetária, acres-
cido de juros calculados da seguinte forma:

I - nos casos em que for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados a par-
tir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da Administração Pública Municipal quanto 

ao prazo de que trata o § 3º do art. 73 deste Decreto; e

II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos para restitui-
ção dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração 
de eventual período de inércia da Administração Pública Municipal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 73 deste Decreto.

CAPITULO IX

DAS SANÇÕES

Art. 75 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, e da legislação específica, a Administração Pública Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguin-

tes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária; e

III - declaração de inidoneidade.

§ 1º É facultada a defesa do interessado no prazo de dez dias, contados da data de abertura de vista dos autos processuais.

§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo, e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organi-
zação da Sociedade Civil no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução 
ou na prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a 
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gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que 
dela provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de participar de chamamento público e de cele-
brar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, por prazo não superior a dois anos.

§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar de chamamento público e 
de celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos de-
terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá 

quando a Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes depois de decor-
rido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

§ 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva Ordenador de 
despesas do órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

Art.76 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III do caput do art. 75 deste Decreto caberá recur-
so administrativo, no prazo de dez dias, contados da data de ciência da decisão.

Parágrafo único. No caso da competência exclusiva do ordenador de despesas do órgão ou da entidade da Administração Pública 
Municipal prevista no § 6º do art. 75 deste Decreto, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

Art. 77 Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a Organização da Socie-
dade Civil deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Art. 78 Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas da Administração Pública Municipal, destinadas a aplicar as sanções 
previstas neste Decreto, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de noventa dias, a partir 

do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas.

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração.

CAPITULO X

DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES

Art. 79 A Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil deverão dar publicidade e promover a transpa-
rência das informações referentes à seleção e à execução das parcerias.

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento do disposto no caput deste artigo as parcerias realizadas no âmbito de progra-
mas de proteção a pessoas ameaçadas.

Art. 80 O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal divulgará informações referentes às parcerias celebradas com 
Organizações da Sociedade Civil em dados abertos e acessíveis e deverá manter, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma 

eletrônica, a relação dos instrumentos de parcerias celebrados com seus planos de trabalho.

Art. 81 As Organizações da Sociedade Civil divulgarão nos seus sítios eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação 

da prestação de contas final, as informações de que trata o art. 11 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

Parágrafo único. No caso de atuação em rede, caberá à Organização da Sociedade Civil celebrante divulgar as informações de que 
trata o caput deste artigo, inclusive quanto às Organizações da Sociedade Civil não celebrante e executante em rede.

Art. 82 A divulgação pela Administração Pública de campanhas publicitárias e as programações desenvolvidas por Organizações 
da Sociedade Civil, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, seguirão as políticas, orientações e as normas estabe-

lecidas pelo Município para os serviços de publicidade governamental.

§ 1º Os meios de comunicação públicos estaduais de radiodifusão de sons e imagens e de sons poderão reservar em suas grades 
de programação espaço para veiculação de campanhas informativas, e para programações que promovam o acesso à informação 

das ações desenvolvidas pelas Organizações da Sociedade Civil, no âmbito das parcerias.

§ 2º Os recursos tecnológicos e a linguagem, utilizados na divulgação das campanhas e dos programas, deverão garantir acessibi-
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lidade às pessoas com deficiência.

CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 83 Aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aos processos administrativos 
relativos às parcerias de trata este Decreto.

Parágrafo único A juízo da autoridade competente e a pedido da organização da sociedade civil poderá ser realizada audiência 
para esclarecimento necessário à instrução do processo.

Art. 84 Enquanto não estruturada e implantada a plataforma eletrônica de que trata a referida Lei 13019, de 2014 e este Decreto, 
as rotinas correspondentes serão realizadas por meio físico e publicadas no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal confor-

me a necessidade.

§ 1º A competência prevista no caput deste artigo não engloba a avaliação dos dispositivos jurídico-legais para celebração da par-
ceria, cuja competência é exclusiva do órgão ou da entidade da Administração Pública Municipal celebrante.

§2º Fixa-se o prazo de 05 anos para a Administração Pública Municipal a partir da publicação deste Decreto implantar plataforma 
eletrônica para as parcerias de que trata este Decreto.

Art. 85 A Prefeitura Municipal, por intermédio da Procuradoria Jurídica do Município, poderá adotar medidas administrativas de 
conciliação para dirimir controvérsias resultantes das parcerias.

Art. 86 Os recursos transferidos através do termo de colaboração e do termo de fomento, quando a sua dotação orçamentária 
tiver origem vinculada a fundo constituída à fiscalização poderá ser exercida pelo respectivo fundo e pelo respectivo Conselho 

Municipal.

Art. 87 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos para o dia 1º de Setembro de 2021, fi-
cando revogadas todas as disposições em contrário, em especial qualquer outro decreto que reger o mesmo assunto.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis/MS, em 14 de setembro de 2021.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 765, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal conceder subvenção social com recursos próprios, a entidade que menciona, por inter-
médio de Termo de Fomento, e dá outras providências”.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Gros-
so do Sul sanciono a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à Associação de Pais e Mestres Escola 1 Grau Porto Vil-
ma, entidade beneficente e assistencial sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n. 
00.933.473/0001-41, com endereço na Rua Dourados, s/n, Porto Vilma, em Deodápolis-MS, CEP 79.794-000, o valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) a ser pago em parcela única até o dia 10 (dez) do mês de outubro de 2021.

Art. 2º Para concessão dos incentivos financeiros de que trata esta lei, o Município deverá formalizar Termo de Fomento com a 
Entidade beneficiária especificando prazos, obrigações e responsabilidades a ela atribuídas, com rigorosa observância do disposto 

nesta lei.
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Art. 3º Não cumpridas às regras estabelecidas no termo a ser celebrado, deverá a entidade beneficiada devolver todos os valores 
recebidos a título de repasse financeiro de que trata esta lei, atualizados monetariamente pelo IPCA do IBGE e acrescidos de juros 

de 1% (um por cento) ao mês, calculados da data em que forem realizados os repasses até a data da efetiva restituição.

Art. 4º Os recursos financeiros definidos nesta Lei Municipal serão repassados à entidade beneficiária em uma única parcela, sen-
do que o pagamento da parcela, excetuando-se, posteriormente exigido apresentação da prestação de conta.

Art. 5º Ficam sob a responsabilidade da entidade todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, re-
sultantes da utilização dos recursos definidos nesta Lei Municipal, não gerando para o Município qualquer espécie de obrigação 

ou encargo de qualquer natureza.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações existentes no orçamento vigente da Secretaria Municipal 
de Gestão Administrativa e Financeira no elemento de despesa subvenções sociais.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal
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EMPENHOS



Diário Oficial do Municipio de Deodápolis - Criado pela Lei Municipal N. 726/2020

GESTÃO 2021-2024 PÁGINA 53ANO 2021 EDIÇÃO Nº 1013 -  DEODÁPOLIS - 15 DE SETEMBRO DE 2021

Av. Francisco Alves da Silva, 443 - 79790-000 - Deodápolis - MS 
Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

PODER LEGISLATIVO

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2021

Processo Licitatório Nº 014/2021.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS - MS, no uso de suas atribuições, e de acordo com a Lei Federal nº. 
8.666/93 e alterações posteriores, considerando o que consta do presente Processo Licitatório da Dispensa de Licitação nº 

014/2021.

1 - Adoto a justificativa de Dispensa de Licitação de Licitação, embasado no Artigo 24 inciso II, da Lei Federal 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, conforme  Orçamentos, Reserva Orçamentária, Minuta do Contrato, Justificativa da 

Dispensa,  Autorização da Despesa e Parecer Jurídico.

2 -RATIFICO, a contratação de empresa para a realização de manutenção nas impressoras HP Officejet Pro 8600 e HP Photosmart 
C4680 de propriedade desta Edilidade. HOMOLOGO em favor da empresa abaixo citada:

Empresa Vencedora: DELGADO E MANTELLI LTDA, com sede na rua Hayel Bon Faker, nº 3.065, Centro, Dourados - MS, CNPJ 
36.802.890/0001-00.

Valor Total: R$ 890,00 (oitocentos e noventa reais).

Prazo: 30 (trinta) dias.

Condições de Pagamento: Pronto pagamento após fornecimento do produto/serviço e entrega da correspondente Nota Fiscal 
com comprovação da regularidade fiscal.

Dotação Orçamentária: 01.001 - Câmara Municipal de Deodápolis, 031-Ação Legislativa, 0001 - Manutenção das Atividades do 
Legislativo, 1001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal, 3.3.90.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Co-

municação - PJ.

Deodápolis - MS, 14 de Setembro de 2021.

_______________________

CARLOS DE LIMA NETO JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal
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